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Representação n. 000L.5/2020

Certificada a juntada do relatório aos autos, designo a data de23 de outubro

de 2020, às ths, para realização da sessão de leitura do relatório e apreciação do

parecer, e determino à Secretaria do Tribunal Especial de Julgamento que:

d proceda à notificação do denunciante e dos representados, bem como

dos seus procuradores, dando ciência da solenidade, com a remessa de

cópia do relatório, observando quanto à forma o item 7 do roteiro

aprovado na data de25.09.2020;

b) proceda à remessa de cópia do relatório aos integrantes do Tribunal de

Julgamento Especial, comunicando a data de apreciação do parecer.

Nada obstante o site da Assembleia Legislativa permitir o acesso à

movimentação processual e às peças processuais mediante simples consulta, os

autos deverão permanecer na Secretaria até a data da apreciação do parecer, para

consulta comum, franqueada desde já a eventual extração de cópias sem carga

dos autos.

Cumpra-se.

Florianópolis, 08 de bro de 2020.

J

DESEMBARGADOR CARDO ROESLER

PRE



oetost2020 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA. SC. NÚMERO7.721

se manifestou expressamente sobre opíazo aIê a concretização da remoção segue vigente, sendo remanejada
para o $ 5e do art. 6e deste Projeto de Lei Complementar.

Como última proposta, optou-se por trazer para o texto legal'
no art. 8e, $ 2e, a finalidade do perÍodo de trânsito, destacando
tratar-se de efetivo exercÍcio e destinado para providências relativas à

mudança de local de trabalho e residência. Os demais dispositivos do

aÍt. 8e foram apenas reorganizados, sem prejuízo do texto vigente'

Cabe destacar, por fim, a inexistência de impacto financeiro em razão

das alterações propostas neste Projeto de Lei Complementar.

TRIBUNAT ESPECIAL DE JULGAMENTO
REPRESENTAçÃO ru. OOOT.S/ZOZO
Representado: Carlos lVloisés da Silva
Advogado: Marcos Fey Probst (OAB/SC 2O.78L)
Representada: Daniela Cristina Reinehr
Advogado: Ana Cristina Feno Blasi (OAB/SC 8.088)
7.. RELATORIO
Ralf Guimarães Zimmer Júnior, com fundamento no artigo

75 da Lei ns L.O79/L950, formulou denúncia por crime de

responsabilidade em face de CARTOS MolSÉS DA SltVA, Governador

do Estado de Santa Catarina, DANIEIA CR|SIINA REINEHR'

Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, e JORGE EDUARDO

TASCA, Secretário de Estado da Administração.
Narra a denúncia, em sÍntese, que a Emenda Constitucional

n, 1911998 vedou a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies
remuneratórias para eÍeito de remuneração de pessoal.

Aduz que, no final dos anos 1990 e inÍcio dos anos 2000,
a Associação dos Procuradores do Estado conseguiu equiparações
pontuais aos seus associados, na época, via mandado- de segurança.

Assevera que "em 77 de abril de 2079' quando um

membro da PGE quis fazer uso desses vetustos iulgados à êpoca em
gue a Associação dos Procuradores havia ganho ações que pareavam

direitos entre PGE e ALESC no que concerne aos seus procuradores, a

então Procuradora'Gercl do Estado, Dra' Cêlia e mais dois Procuradores

do Estado, assinaram defesa nos autos n.

0029786-64.1997.8.24.0023, pugnando pela ausência de título
executivo judiciat ante a ocorrência da prescrição da pretensão

executória e pelo advento da inexigibilidade do título' inclusive, em

decorrência da mudança dos paradigmas constitucionais para tais
situações. Não sem antes, discorrerem sobre a mudança de

remuneração para subsídio no que se refere à natureza iurídica da

remuneraÇão dos Procuradores do Estado" '
Assegura que os Procuradores do Estado conseguiram, nos

últimos meses de 2019, efetivar a fraude, uma vez que citaram os
julgados que não possuem vigência, em engendramento coordenado;

na sequência, postularam em JuÍzo o desarquivamento dos processos

de 1998 e 2oO4 para pleitearem os pretensos valores atrasados, com

base em ilações montadas em procedÍmento administrativo
fraudulento.

O denunciante sustenta que a denunciada DANIEIA
GRISTINA REINEHR, no perÍodo de 15 de janeiro de 2o2O a 2O de
janeiro de 2O2O, no exercÍcio do cargo de Governadora do Estado de-Santa 

Catarina, ao tomar conhecimento da imputação de crime de

responsabilidade, omitiu-se dolosamente a não determinar a

suspensão cautelar dos pagamentos da verba de equivalência aos

Procuradores do Estado, até sua eÍetiva apuração por meio de

sindicância.
Afirma que o denunciado CARLOS MOISÉS DA SILVA, no

dia 20 de janeiro de 2020, reassumiu o cargo de Governador do Estado

de Santa Catarina e, no dia 27 de ianeiro de 2020, incorreu em

omissão dolosa grave, pois "sern se ater à prudência mínima esperada

ao Gestor Maior do Cofre dos Catarinenses, omitindo'se no dever que

tinha de suspender o pagamento das verbas mensais contestadas
vindouras cautelarmente e determinar a instauração de sindicância para

apurar os fatos e punir eventuais envolvidos no procedimento

fraudulento".
O denunciante argumenta que, no dia 27 de janeiro de

2o2O, a denunciâda DANIEIA CRISTINA REINEHR' no cargo de

Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, em manifestação por si

subscrita, encampou os prejuÍzos causados aos cofres públicos com o

pagamento da veíba de equivalência ao defender a suposta legalidade.
Assevera que, na manhã do dia 10 de fevereiro de 2020' o

denunciado CARLOS MOtsÉS DA SIwA concedeu entrevista "ao vivo

no programa Bom dia SC, da rede NSC de Televisão, ocasião em que

n,

9076397-72.7998.8.24.0000, da Capital, dizendo que tìnha
conhecimento da decisão que autorizava o pagamento de atrasados
protatada em aludido feito. Ocorre que a decisão à qual fez menção não

veio ao mundo jurídico, foi suspensa de plano pelo próprio Prolator, o

Decano do Egrégio TJSC, eminente Des. Pedro Manoel Abreu' no

mesmo dia 70.2.2020, antes mesmo que viesse a ser publicada".
Sustenta que, no dia 11 de fevereiro de 2020' o programa

Bom Dia SC dedicou " um bloco para comentar o assunto, aludindo à

decisão do dìa anterior que suspendeu os pagamentos pretéritos da
eufêmica "verba de equivalência" ".

o denunciante argumenta que o denunciado CARLoS
MOISÉS DA SILVA não teve " a mínima prudência com o recurso dos
catarinenses, jâ que o Decano da Corte Estadual suspendeu os
pagamentos pretêritos da dita verba contestada, deveria, ao menos
suspender, de ofÍcio, os pagamentos futuros, enquanto se discutisse a
(i)legalidade da rubrica" .

Afirma que a denunciada DANIEIÁ CRISTINA REINEHR' no
peÍodo de 10 de fevereiro de 2O2O a t4 de fevereiro de 2020' após a

prolação da decisão monocrática proferida pelo Desembargador PedÍo

Manoel Abreu que suspendeu qualquer pagamento das verbas
píetéÍitas da verba de equivalência e mesmo com a divulgação e

publicação de citada notÍcia nos meios de imprensa de âmbito
estadual, no exercÍcio do cargo de Vice'Governadora do Estado de
Santa Catarina, cometeu crime de responsabilidade em razão de
omissão grave, visto que deixou de tomar medidas eficazes com vistas
à suspensão do pagamento da verba de equivalência, como emissão de
Nota Pública ou mesmo Ofício ao Senhor Governador. Sustenta que o
comportamento da denunciada, quando não concorda com alguma
medida adotada pelo Governador, é imediatamente tornada pública. E

que, além de não se insurgir contra o ato, a Vice'Governadora "resolveu
se atinhar a ilegalidade ao lado de Moises, a defendendo
expressamente, encampando-a, logo, devendo ser responsabilizada por
tal".

Segundo o denunciante, a denunciada DANIEIA CRISTINA

REINEI{R incidiu em crime de responsabilidade, por grave omissão
dolosa, 'contra a guarda legal e emprego de dinheiro público, ao
ordenar despesa não autorizada em lei, e sem observância de
prescrições legais relativas âs i'nesrnas, e, por ter cometido ato de
improbidade por proceder de modo incompatível com a dignidade' a

honra e o decorro do cargo afrontando a legalidade e a moralidade
administrativa causando por ações e omissões dolosas, efetivos danos
ao erârio, que tem se reproduzido mês a mês na ordem aproximada de
oitocentos mil reais".

De acordo a narrativa do denunciante, o denunciado
CARTOS MO|SÉS DA SlLvA, no cargo de Governador do Estado de
Santa Catarina, cometeu grave omissão dolosa que se amolda ao crime
de responsabilidade, visto que "atentou contra a guarda legal e
emprego de dinheiro público, ao ordenar despesa não autorizada em
lei, e sem obsewância de prescrições legais relativas às mesmas, e,

ainda, por ter cometido ato de improbidade por proceder de modo
incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo afrontando
a tegatidade e a moralidade administrativa causando por ações e

omlssôes dolosas, efetivos danos ao erârio, que tem se reproduzido
més a mês na ordem aproximada de oitocentos mil reais".

Sustenta que os denunciados CARIoS MOISÉS DA SIIVA e

DANIELA CRISTINA REINEHR incorreram em ação dolosa ao encampar
a ilegalidade da verba de eguivalência, pois defenderem expressamente
sua existência e efeitos, após longo arrazoado firmado de próprio
punho.

Ao discorrer, de forma sucessiva e cronológica, acerca da
conduta dos denunciados, imputa a cada qual a prática de 'omissões
dolosas' e ?ções dolosas', enquadrando os fatos narrados na seguinte
vertente:

DENUNCIADA DANIETA CRISTINA REINEHR
C-ondutas-.Omissivas Dolosa$ a) enquanto GOVERNADORA

DO ESTADO EM EXERC|CIO deveria, pela prudência e cautela que se
espera do agente polÍtico, ter suspendido o pagamento mensal da
verba aos Procuradores do Estado, até ulterior sindicância a apurar sua
suposta inegularidade/ilegalidade (omissão citada incorrida entre os

dias 15 e 20 de janeiro de 2O2O\; e b) enquanto VICE GOVERNADORA,

deixou de se insurgir contra o que denomina de 'ilegalidade no seio do
governo', deixando de tomar medidas efetivas (como Notas Púbicas e

Ofícios ao Governador) para combatêìa, quando da entrevista dada pelo

Governador ao o Bom Dia SC, da Rede NSC de Televisão
(lO/O2/2O2O), mesmo dia em que foi proferida decisão pelo

Excelentíssimo Desembargador Pedro Manoel Abreu, nos autos do
Mandado de SeguÍança n. 9016397-12.t998.8.24, ambos fatos que

contribuÍram para tornar pública a suposta fÍaude'
Condutas- -.comissivag ,-dolosa$ quando, ao prestar

informações no processo de impeachment n, 0073, firmando-o de
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próprio punho em 27/O3./2O20, defendeu a legalidade do ato'
encampando-o.

DENUNCIADO CARLOS MOISÉS DA SILVA
Condutas Omissivas Dllosasi a) quando do retorno ao

cargo de Governador do Estado, em 2O/OL/2Q2O, deveria, pela
prudência e cautela que se espera do agente político, ter suspendido o

pagamento mensal da verba aos Procuradores do Estado, até ulterior
sindicância a apurar sua suposta irregularidade/ilegalidade; b) quando

em entrevista ao Bom Dia SC, da Rede NSC de Ïelevisão'
manifestou-se expressamente sobre o lVlandado de Segurança n.

9016397-12.1998.8.24, "dìzendo que tinha conhecimento da decisão
que autorizava o pagamento de atrasados em aludido felto". Que' após

a decisão do ExcelentÍssimo Desembargador Pedro Manoel Abreu no

Mandado de Segurança citado, suspendendo os pagamentos pÍetéritos

da verba de equivalência, deveria o Governador suspender, de ofício, os
pagamentos futuros, enquanto se discutisse a (i)legalidade da rubrica;
e c) quando não solicitou a abertura de sindicância para apurar

eventuais responsabilidades pessoais pelos atos que levaram ao

pagamento da verba de equivalência, cuja ilegalidade foi ratificada pelo

órgpo de contas, com a decisão Plenária do Tribunal de Contas do

Estado em L1'/O5/2O2O.
Condutas comìssivas dolosas; quando, ao prestar

informações no processo de impeachment n' 0073' firmando-o de
próprio punho em 27 /0t/2O20, defendeu a legalidade do ato,

encampando-o.
Em deconência dessas condutas, os denunciados CARLOS

MOlsÉS DA SILVA, DANIELA CRISÏINA REINEHR E JORGE EDUARDO

TASCA teriam incorrido nos crimes de responsabilidade insertos no art.

4e, incisos V e Vll, c/c art. 9e, Vll, c/c arl, !1,1-, c/c art.74, todos da

Lei ne 1.079/1950:
Art. 4e São crimes de responsabilidade os atos
do Presidente da RepúblÍca que atentarem contra a
Constituição Federal, e, especialmente, contra:

L..l V - A probidade na administração;
t...1 Vll - A guarda e o legal emprego dos dinheìros

Públicos;
Art. 9e São crimes de responsabilidade contra a
probid ade n a admi ni stração :

1...1 7 - proceder de modo incompatível com a
dignidade, a honra e o decõro do cargo'
Att. 77. São crimes contra a guarda e legal
emPrego dos dinhehos Públicos:
7 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou
sem obseNância das prescrições legais relativas
âs mesmas,'
Att. 74. Constituem crimes de responsabilidade
dos governadores dos Estâdos ou dos seus
Secretârios, quando por eles praticados, os atos
definidos como crimes nesta lei.

A denúncia veio instruída com cópia da decisão
monocrática proferida nos autos ne 90169397-12,L998.8'24'O000' da

Capital (fls. 15-21), Protocolo np 3362/2020, que contém despacho do

Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa

Catarina (fls. 22); ofício GABGOV ne 36/2020 subscrito pelo Senhor
Governador do Estado de Santa Catarina (fls. 23); lnformação GAB/PGE

ne O1-/2O2O assinada pelo Procurador-Geral Adjunto para Assuntos
Jurídicos (Íls. 2+32); despacho SCC 553/2020 assinado pelo

Procurador-Geral do Estado (fls. 33); lnformação da Diretoria de Atos de

Pessoal do colendo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina ne

3t/202o (fls. 34-61); e despacho do Senhor Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa catarina encaminhando a

documentação apresentada para a ProcuradoÍia para análise a respeito
do cumprimento dos dispositivos regimentais (fls' 62).

O denunciante apresentou requerimento em que juntou

novos documentos, dentre os quais: os autos SGD ne 73/2O2O
(processo de impeachment n. 0073), que tratam de representação por

crimes de responsabilidade, cuja parte integrante é a denúncia
subscrita pelo Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior (fls' 66-86); cópia
do processo administrativo PGE ne 0000442I/2OL9 (fls' 87-199);
despacho do Senhor Presidente da Assembleia Legislativa
encaminhando os autos ne 73/2O2o (fls. 202); petição de juntada'

assinada pelo denunciante, postulando a concessão de medida
cautelar para realização de peÍcia e demais documentos anexos (fls.

2O*21-2); despacho do Procurador-Geral Adjunto orientando o Senhor
Presidente da Assembleia Legislativa para solicitar informações ao

Senhor Governador (fls. 213); informações prestadas pelo Senhor
Governador do Estado de santa Catarina (tls. 2La-2741; informações
prestadas pela Senhora Vice-Governadora (fls. 275-330); informações
prestadas pelo Senhor Secretário de Estado da Administração (fls.

331-386); aditamento da denúncia formulado pelo denunciante para

incluir no pólo passivo a Senhora Procuradora-GeÍal do Estado (fls.

387-397); aditamento das informações
Vice-Governadora (fls. 398-416); parece

Senhora
r da Procuradora-Geral da

Assembleia Legislativa (Íls. 436); decisão do Senhor Presidênte da
Assembleia pelo não conhecimento da representação do Senhor Ralf
Guimarães Zimmer Júnior em face do Governador do Estado de Santa
Catarina e da Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, nos autos
ne 73/2O2O (fls. 482-485); publicação da decisão no Diário da
Assembleia nc 7.587 (fls. 495492); tÍtulo de eleitor em nome do Ralf
Guimarães Zimmer Júnior (fls. 497); e proposta de voto GAC/WWD ne

184/2O2O do Conselheiro Relator, Senhor Wilson Rogério Wan-Dall (fls.
498-529).

Na sequência, a Procuradora-Geral da Assembleia
Legislativa concluiu pela ilegitimidade do Senhor Ralf Guimarães
Zimmer Júnior para interpor recurso ao Plenário da Assembleia
Legislativa, nos termos do artigo 218, g 3'q, do Regimento lnterno da
Câmara dos Deputados, c/c artigo 375 do Regimento lnterno da
Assembleia Legislativa e, em relação ao pedido sucessivo do Senhor
Ralf Guimarães Zimmer Júnior, manifestou-se pelo recebimento da
denúncia por vislumbrar a justa causa e os indÍcios de autoria dos
crimes de responsabilidade praticados pela Senhora Vice-Governadora,
pelo Senhor Governador e pelo Secretário de Estado da Administração
(fls. 530-538).

No dia 27 de julho de 2O2O, o Senhor Governador
apresentou manifestação postulando, em síntese, que no juízo de
admissibilidade do processo fossem observados os direitos polÍticos do
denunciante. Para tanto, juntou as decisões proferidas pelo Ministério
Público do Estado de Santa Catarina que, na sua visão, atestam a

inexistência de ato ilegal praticado pelo Senhor Governador. RequeÍeu,
outrossim, a cópia integral do requerimento de impeachment
apresentado pelo Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior, incluindo
pareceres juÍdicos e eventuais deliberações da Presidência da
Assembleia Legislativa, bem como a deliberação do Ato da Mesa ne

221, de 24 de julho de 2O2O, incluindo acesso à sessão telepresencial
realizada em 24 /7 / 2O2O (fls. 539602).

No dia 28 de julho de 2O2O, o Senhor Governador
apresentou novas informações do Ïribunal de Contas do Estado de
Santa Catarina, que certificou a inexistência de imputação de qualquer
responsabilidade sobre o lema "pagamento de verba intitulada 'verba

de equivalência' aos Poderes do Estado de Santa Catarina iuntamente
com o objeto da referida petição" (fls. 603-609).

A Senhora Vice-Governadora apresentou requerimento
invocando o reconhecimento da sua ilegitimidade passiva no juÍzo de
admissibilidade, sob o argumento de ausência de amparo
constitucional do art. 13 do Ato da Mesa ne 22L, de 24 de julho de
2O2O, pot não conformidade com a Lei nq 1.075/L95O e a Súmula
Vinculante ne 46 (fls. 610-630).

O Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior apresentou
contra-argumento ao requerimento formulado pelo Senhor Governador,
no qual sustentou o não conhecimento da manifestação em razão da
sua intempestividade (fls. 631-639).

Sobreveio a decisão do Senhor Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, que recêbeu a denúncia em
face da Senhora Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, do
Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, e do SecretáÍio de
Estado da Administração (fls. 640664).

A decisão foi publicada no Diário da Assembleia ne 7.672,
de 30 de julho de 2O2O (fls. 665-671).

O Senhor Presidente da Assembleia encaminhou ofício nq

68/2020, em resposta ao requerimento apresentado pelo Senhor
Governador na data de 27 de julho de 2020, respondendo as
indagações lá formuladas (fls. 677-684).

Procedeu-se à Notificacão, através dos Ofícios GP ne

55/2O2O, GP ne 56,22020 e GP ne 57/2o2O, para o Senhor
Governador, a Senhora Vice-Governadora e o Senhor Secretário de
Estado da Administração, respectivamente, dando'lhes formal ciência e

conhecimento acerca do novo pedido de impeachment, instaurado sob
o n. O00754, de Ll/O5/2020, que lhes imputou crime de
responsabilidade, bem como da decisão do Presidente da Assembleia
Legislativa, que acatou e recebeu mencionada denúncia, Foi

encaminhada aos Denunciados a integralidade do processo de
impeachment n. OO754, tomando-se ciência do Governador, da
Vice-Governadora e do Secretário de Estado da Administração para que,
querendo, prestassem informações no prazo de 10 sessões ordinárias
(fls. 673, 674 e 6751.

Na sequência, foi acostada consulta exarada pela
Procuradora-Geral da Assembleia Legislativa, em resposta ao OfÍcio
interno CGP ne 64/2020, a respeito da impossibilidade de membros da
Mesa Diretora integrarem a Comissão Especial (fls. 687-688).

Em seguida, são juntados os oÍïcios GP ns 69/2020,
7O/202O e 7t/2O2O, datados de t7 de agosto de 2020,
comunicando, respectivamente, ao Senhor Governador, à Senhora
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Vice-Governadora e ao Senhor Secretário de Estado da Administração
acerca do prosseguimento da tramitação do processo de impeachment,
em razão da decisão proferida pelo Ministro Luis Roberto Barroso, do

Supremo Tribunal Federal, nos autos da Reclamação ne 42627' que

deferiu a liminar para suspender a decisão do Mandado de Segurança

ne 5024826-64.2O2O.8.24.O00 e ordenou o prosseguimento da
tramitação do Processo de lmpeachment ne 00754 junto à Assembleia
Legislativa (fls. 690, 691 e 692).- Foi anexada aos autos de impeachment a decisão
monocrática proferida pelo lvlinistro Luis Roberto Barroso, do Supremo
Tribunal Federal, nos autos da Reclamação ne 42627, que deferiu a

liminar para suspender a decisão do Mandado de Segurança ne

5024A26-64.2020.8.24.000 e ordenou o prosseguimento da

tramitação do Processo de lmpeachment ne 00754 junto à Assembleia
Legislativa (fls. 693-705).

Juntados os Requerimentos Íormulados pelos advogados

da Vice-Governadora, em que renunciam ao mandato outorgado nos
autos do processo de impeachment (fls. 707-708).

Na sequência, foram acostados aos autos os seguintes
ofícios:

!. ofício CGP ne 71"/2O2O, datado de 20 de agosto de
2020, notiÍicando a Senhora Vice-Governadora para

constituir novos Procuradores em íazão da renúncia ao
mandato outorgado aos advogados Filipe Mello' Ariana
Scarduelli e Matheus Mertens (fls. 710);

2. Ofïcio pe oo7 /2O2j/VMN, subscrito pelo Líder
Deputado Estadual Milton Hobus, indicando os
Deputados Estaduais Marcos Vieira e lsmael dos
Santos para comporem a Comissão Especial que irá
apurar a denúncia por crime de responsabilidade
contra o Senhor Governador, a Senhora
Vice-Governadora e o Secretário de Estado da
Administração (fls' 711);

3. Oficio 1e 045/2020lVlVN, subscrito pelo Líder
Deputado Estadual Milton Hobus, ratificando a

indicação dos Deputados Estaduais Marcos Vieira e

lsmael dos Santos para comporem a Comissão
Especial que irá apurar a denúncia por crime de
responsabilidade contra o Senhor Governador, a

Senhora Vice-Governadora e o Secretário de Estado da
Administração (fls. 711);

4. OÍïcio assinado pelo LÍder do MDB Deputado Estadual
Luiz Fernando Vampíro, indicando os Deputados
Estaduais Moacir Sopelsa e Luiz Fernando Vampiro
para comporem a Comissão Especial (fls. 713);

5. oÍício ne 53/2o2o do Líder do PL, Deputado Estadual
lvan Naatz, indicando seu nome para compor a

Comissão Especial que irá apurar a denúncia por
crime de responsabilidade contra o Senhor
Governador, a Senhora Vice-Governadora e o

Secretário de Estado da Administração (Í1s.714);

6. Ofício ne Cl 64/2020 do LÍder do PT' Deputado
Estadual Fabiano Luz, indicando seu nome para

compor a Comissão Especial que irá apurar a

denúncia por crime de responsabilidade contra o
Senhor Governador, a Senhora Vice-GoveÍnadora e o
Secretário de Estado da Administração (fls. 715);

7. Oficio ne 55/2O2O do Lider do PL, Deputado Estadual,
lvan Naatz, indicando o Deputado Estadual Mauricio
Eskudlark para compor a Comissão Especial que irá
apurar a denúncia por crime de responsabilidade
contra o Senhor Governador, a Senhora
Vice-Governadora e o Secretário de Estado da
Administração; assim, solicitou que fosse
desconsiderado o OfÍcio ne 53/2O2O (Íls. 716);

8. Ofício ne O1'/2O2O subscrito pelo LÍder do Bloco
Parlamentar PP, PSB e Republicanos, Deputado
Estadual Nazareno Martins, indicando os Deputados
Estaduais Sérgio Motta e João Amin para comporem a

Comissão Especial para emitir parecer sobre a

Representação OOO1.5/2O2O (fls. 717); e

9. OfÍcio ne 95/2O2o assinado pelo LÍder da Bancada do
PSL, Deputado Estadual Sargento Lima, indicando o

Deputado Estadual Jessé Lopes como membro da
Comissão Especial (fls. 718)'

Na sequência, foi proferido pelo Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina o Ato da Presidência ne

018-DL, de 2O2O, que constituiu a Comissão Especial integrada pelos
Senhores Deputados Moacir Sopelsa, Luiz Fernando Vampiro, Marcos
Vieira, lsmael dos Santos, Fabiano da Luz, Sérgio Motta' João Amin,
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Mauricio Eskudlark e Jessé Lopes, com a finalidade emitir
Representação ne OOL/2O2O (impeachment) (fls. 719).

Em seguida, foi acostado o Ato da Presidência ne 018-DL'
de 2O2O, publicado no Diário da Assembleia ne 7'690 (tls. 72O-72t)'

Em petição, o Governador do Estado de Santa Catarina
postulou o acesso à cópia integral dos autos do pedido de
impeachment protocolado pelo Deputado lvan Naatz, à cópia dos
documentos referentes à formação e dissolução dos blocos partidários
existentes na Assembleia Legislativa, desde o início da legislatura até o
dia 17 de agosto de 2020, bem como a informações sobre o prazo

remanescente para apresentação de defesa pelo Senhor Governador
(Íls. 723-724). o requerimento Íoi reiterado às fls. 723-724 (fls.

725-728).
Ainda foram acostados aos autos os seguintes

ofícios/documentos:
t. Oficio CGP ne 76/2020 de resposta aos

requerimentos protocolados nos dias de 17 de
agosto de 2O2O e 24 de agosto de 2O2O, contendo
cópia integral do processo de impeachment
protocolado pelo Deputado lvan Naatz, cópia do ofício
ne O34/2o2o/DL, de 25 de agosto de 2O2O, exarado
pelo Diretor da Diretoria Legislativa da Assembleia
Legislativa, acompanhado de cÓpia dos documentos
relacionados à formação e dissolução dos blocos
partidários desde o início da atual legislatura. Por fim,
Íoi informado que o prazo para apresentação da
defesa terminaria no dìa 02/09/2O2O (fls' 729-876).

2. Convocação dos Deputados membros da Comissão
Especial constituída pelo Ato da Presidência n.

018-DL, de 2O2O, para reunião de instalação e
eleição de seu Presidente, VicePresidente e Relator,
tendo sido realizada no dia27 de agosto de 2020, às
11 horas, no Plenário Deputado Osni Régis, e
também por videoconferência (fls' 877-885)'

3. Lista de prêsença de instalação da Comissão
Especial constituÍda pelo Ato da Presidência nq

018-DL, de 2O2O, para emitir parecer à

representação ne O1-/2O2O, realizada em 27 de
agosto de 2020, às 11 horas, no Plenário Deputado
osni Régis, e por videoconferência (fls. 886).

4, Oficio ne O0I/2O2O, do Presidente da Comissão
Especial, que requereu ao Presidente da Assembleia
Legislativa, com fundamento no artigo 155, inciso I,

combinado com o artigo 156, inciso lll, do Regimento
lnterno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, o acompanhamento dos trabalhos e das
reuniões da Comissão pela Senhora Procuradora
Karula Genoveva Batista Trentin Lara Correa, pelo
Senhor Diretor Legislativo José Alberto Braunsperger
e por um servidor designado pela ConsultoÍia
Legislativa desta Casa (fls. 887).

5. Convocação do Presidente da Comissão Especial,
Deputado João Amin, para reunião da Comissão
Especial, realizada no dia 3 de setembro de 2020, às
11h, no Plenário Deputado Osni Régis, e também por
videoconferência, para tratar da seguinte pauta: (l)
Discussão e votação da Ata da Reunião de
lnstalação; (ll) Expediente: sinopse da
correspondência e outros documentos
recebidos: - OfÍcio lnterno CGP N. 79L2O2O
encaminhando, para conhecimento, cópias dos
Ofícios lnternos nos 76, 77 e 78 dirigidos,
respectivamente, à Procuradoria-Geral, ao Diretor
Legislativo e ao Chefe da Consultoria Legislativa; e
(lll) Ordem do dia: a) distribuição das defesas do
Governador, da Vice-Governadora e do Secretário de
Estado da Administração aos membros desta
Comissão; e b) aprovação do roteiro dos trabalhos
(fls. 888-897).

6. Ofício ne |O59/2O2O da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção de Santa Catarina, infoÍmando que,
para acompanhar os trâmites do referido
procedimento, criou, através da Resolução 39/2O2O,
a Comissão Especial para acompanhamento dos
procedimentos que resultaram na abertura do
Processo de lmpeachment n. 000754 em face do
Governador, da Vice-Governadora e do Secretário da
Administração do Estado de Santa Catarina,
nomeando como coordenador dos trabalhos o
conselheiro Estadual Rogério Duarte da Silva. Na
sequência, indicou o Conselheiro Estadual Rogério
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Duarte da Silva para, em nome da OAB/SC,
acompanhar todas as fases do referido procedimento
no âmbito do Parlamento estadual. Registrou que a
Portaria 6e 639/2O2O nomeou conselheiros
estaduais da oAB,/SC para compor referida Comissão
(fls. 902-906).

7. Petição do Senhor Governador exigindo a imediata
correção da ilegalidade mediante a declaração de
nulidade da formação da Comissão Especial noticiada
no dia 25 de agosto de 2O2O, e posterior
comunicação aos líderes dos partidos e blocos
partidários acerca da escorreita distribuição das
vagas, a fim de garantir o devido processo legal (art.
54, inc. LlV, da Constituição Federal) e a observância
do princÍpio da legalidade, promovendo-se nova
indicação que assegure a representatividade dos
partidos e blocos partidários, nos termos do art' 19
da Lei na L.O79/5O e do art.58, S 1'q, da
Constituição Federal (Íls. 908-910).

8. ofïcio GP ne 78/2O2O que informa que a Comissão
Especial foi constituÍda de acordo com a
representação proporcional dos partidos e blocos
parlamentares formados em 1e de fevereiro de
2019, conforme previsão do artigo 30 do Regimento
lnterno da Assembleia Legislativa, e que os blocos e
partidos citados pelo Governador do Estado
referem-se a formaçôes datadas de 26 de agosto de
2020. Assinala que a aferição da formação dos
blocos de acordo com o Regimento lnterno atende ao
preconizado pelo STF, no julgamento da ADPF 378,
para quem "não se pode fazer uma leitura da Lei n'
7.079/50 dissociada do Rl", de forma que, "as
questôes atinentes à formação da Comissão Especial
de impeachment devem ser solucionadas à luz do
Regìmento lnterno, como garantia da prôpria
legalidade". Proferida decisâo pelo Presidente da
Assembleia Legislativa, com amparo na Lei n.
LO79/5O e no artigo 58 da Constituição Federal,
indeferindo o pedido, mantendo incólume a Comissão
Especial do Processo de lmpeachment ne 754 da
maneira em que constituída (fls. 911).

9. oÍÍcio pe A4/2j2O/PROC da ProcuÍadora-Geral
manifestando pelo indeferimento do pleito formulado
pelo Senhor Governador às fls. 908-910, por absoluta
falta de amparo legal, e uma vez que em desacordo
com o Regimento lnterno da Assembleia Legislativa
(Íls. 912-915).

Quanto às defesas apresentadas.
DEF-ESADÀVTC,EGOVERNADORA
Sustenta a complexidade da matéria juÍdica, o que

impossibilitaria qualquer acusação contÍa a ViceGovernadora por ação
ou omissão ilegal, pois os Procuradores da Assembleia Legislativa do
Estado, igualmente recebem no quantum de 90,25% dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, sem responsabilização do Presidente da
Assembleia.

No mérito, quanto à primeira acusação, argumenta que
" que NÃo HOUVE OMISSÃO por parte da Vice-Governadora em exercício
do Governo à época, pois, antes mesmo de tomar conhecimento ofìcial
pela Assembleia Legislativa dos fatos que deram orig,em ao
procedimento de impeachment n. O073, na época dos fatos, foi
determinado ao Senhor Secretário da Administração imediato
esclarecimento, havendo na resposta o histórico do ocorrido e as
questões tegais e jurÍdicas decorrentes, cuia conclusão daquele
Secretátio, em fls. 349". Aduz que "não há nexo-causal que venha
atrelar a Vicecovernadora ao referido ato administrativo, quer seia por
ação ou por omissão, muito menos por "encampar" atos
administrativos realizados por outros servidores públicos, pois todas as
providências que estavam ao alcance na êpoca dos fatos foram
devidamente realizadas, durante o CURTO PERIODO em que esteve à
frente do Governo de Santa Catarina, com a mais absoluta lisura, ética
e completa observâncias dos ditames constitucionais e legais.

Advoga que "não são encontrados elementos que possam
levar ao impedimento do cargo da Vice-Governadora do Estado, pois
todas as providências que estavam ao seu alcance foram devidamente
tomadas, observadas as competências legais e constitucionais, não
havendo como imputar crime de responsabilidade por omissão dolosa".

Por fim, afirma que "não se vislumbram ações dolosas por
parte da Vice-Governadora por ter apresentado esclarecimentos num
lapso temporal diferenciado do atual e que resultou no arquivamento do
Pedido de lmpeachment n, OO73".
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Tocante à tipicidade, a Defesa assevera que "os atos
administrativos tratados não apresentam em seu bojo nenhuma
assinatura da Vicecovernadora. Tendo o acusador tomado por
suficiente o fato de que a Vice-Governadora ao assumir o Governo do
Estado, em curtíssimo lapso temporal, nada fez, encampando-lhe ainda
o ato de forma omissiva, diante as considerações iá mencionadas. /sto
posto, ausente a tipicìdade por crimes de responsabilidade e, por
consequência, resta o arquivamento do Processo de lmpeachment
n,00754, devendo ser respeitados os princípios constitucionais de que
ninguém é obrigado a produzir prova contra si, o exercÍcio do dìreito do
contraditôrio, do direito da ampla defesa e do devido processo leg,al".

Em relação à boa-fé, a Defesa pondera que "não hÉt como
imputar crime de responsabilidade, salvo se devidamente comprovada
a má-fê, eis que não está demonstrado a prâtica de qualquer ato
administrativo exponha algum üime de responsabilidade. Assim,
penalizar o agente político com a perda do cargo, eleito por voto popular
num regime democré)tico, sô é possível em circunstâncias gravíssimas
de conduta torpe, embasada em mâ-fé em odiosa intenção imoral e
ilícita, o que comprovadamente INOCORREU".

Na sequência, a Defesa apresenta as questões
processuais e prejudiciais.

A primeira questào processual e prejudicada formulada pela
Defesa é a falta de justa causa. A Defesa da Vice-Governadora expõe
que "não há justa causa para dar prosseguimento ao processo de
impeachment, quando o Ministério Público já se manifestou pela
inexistência de qualquer pafticipâção da Vice-Governadora na
equi paração salarial dos Procuradores" .

A segunda questão processual e prejudicial desenvolvida
pela Defesa é a separação dos processos. A Defesa da denunciada
afirma que " a representação NAO IMPUTA fatos praticados EM
CONJUNTO entre as autoridades mencionadas, ou em coaturia, ou em
participação e que possam justificar um julgamento num mesmo
processo de impeachment e, numa única votação em bloco. Em
nenhum momento o peticionante aponta uma única conduta compatível
com suas acusações: nem mesmo uma data, um fato, uma reunião,
uma assinatura, uma ligação telefônica, uma mensagem ou qualquer
outro meio que possa evidenciar um conluio entre o Governador, a
Vice-Governadora e o Secretârio da Administração".

Defende que " há duas circunstâncias distìntas, as quais
devem ser analisadas pela Assembleia Legislativa de forma autônoma,
separadas e com total imparcialidade, sendo-lhe imputados fatos sem
qualquer correlação e completamente distintos, eis que a conduta
imputada de conceder de forma administrativa a equiparação salarial é
do Governador do Estado, estando a Vice-Governadora totalmente
excluÍda do processo administrativo decisório que culminou com a tal
concessão. E, por isso, processos dlstlntos e separados, com a
votação no Plenário da Assembleia também nominal e separadas".

A terceiÍa questão processual e prejudicial é a separação
dos processos para resguardar a independência dos Poderes,

A quarta questão processual e prejudicial é o

desentranhamento do pedido da representação ne 0073. A defesa da
denunciada DANIELA CRISTINA REINEHR contestou a juntada da
Representação ne 73 como documento dos autos e por isso postula
seu desentranhamento, sob o fundamento que "o denunciante estâ
sim, de forma indireta, recorrendo sem legitimidade para tanto".

A quinta questão processual e prejudicial é a inexistência
de fatos novos. A denunciada DANIELA CRISIINA REINEHR, por meio
de sua Defesa, sustentou que "que não há indicação de fatos novos
vinculados âs supostas condutas da Vice-Governadora, posteriormente
ao arquivamento do pedido de Impeachment ne 0073, por ato da
Presidência ne 0O2, de 05 de feverciro de 2020".

A sexta questão processual e prejudicial alega ser " inepta a
representação que apenas atribui mera omissão como conduta
criminosa, pois não designa o liame subjetivo entre o Governador e a
Vice-Governadora para imputar-lhes as sanções de perda do mandato e
a inabilitação para o exercício de função pública, violando, desta forma,
o direito de defesa e o da individualização das penas (Art. 5', XLVI, da
Constituição Federal). L..l As condutas descritas e imputadas à
Vice-Governadora não evidenciam a contribuição à concessão de
equiparação salarial, que juridicamente ê de competência legal da
própria Procuradoria-Geral do Estado e da Seuetaria de Administração."

A sétima questão processual e prejudicial argüida é a

ausência de previsão legal para a Vice-Governadora figurar no pólo
passivo do processo de impeachment. A denunciada DANIELA
CRISTINA REINEHR aÍirma que " a Lei nc 7.079/7950 não contempla o
Vice-Governador como responsável por crime de responsabilidade,
quando assume temporariamente, da mesma forma não contempla o
Presidente da Assembleia Legislativa e o Tribunal de Justiça quando
estes assu/'nem tambêm temporariamente o Governo do Estado,
conforme preceitua o Art. 74: "Constituem crime de responsabilidade
dos governadores dos Estados ou dos seus SeÜetários, quando por
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atos por eles pratìcados, os atos definidos como crimes nesta lei"",
Alega a ilegitimidade passiva para figurar no processo de impeachment,
pois tanto a Constituição Federal quanto a Lei ne 1.079/1950 não
mencionam os crimes de responsabilidade cometidos pelo
Vice-Governador.

A última questão processual e prejudicial aventada é a
suspensão do processo de impeachment contra a Vice-Governadora,
sob a alegação que deveria ser suspenso o processo até o julgamento
final do Governador, a fim de salvaguardar a harmonia e independência
dos poderes e do princípio republicado.

Ao final, a Defesa da Vice-Governadora pugna pelo não
recebimento da representação, face a "total ausência de
preenchimento dos requisitos legais, por não ter havido ato ensejador
de crime de responsabilidade praticado", reilercndo os pedidos
anteriores, acima citados (fls. 927-1.010).

DEFESA DO GOVERNADOR DO ESTAD!
O Governador do Estado, em sua petição, afirmou que "a

denúncia é absolutamente inepta e desconectada do contexto
fático-jurídico, provavelmente decorrente da necessidade de o
Denunciante se projetar politicamente na sociedade catarinense, para
maior êxito em seu projeto político-partidário, diante da recente derrota
no pleito eleitoral de 2078 para o cargo de Deputado Federal. Em
suma, inexiste qualquer ilegalidade praticada pelo Governador do
Estado e pelas demais autoridades arroladas, quiçâ prática de ctime de
responsabilidade" .

Sustentou que "o recebimento do pedido de impeachment
sobre os fatos ora postos é medida precipitada, que vai na contramão
do ordenamento jurídico brasileiro, trazendo instabilidade política e
insegurança jurídica, tudo em prejuízo do povo de Santa Catarina. Em
verdade, e todos o sabem, o recebimento do presente processo de
impeachment (n. 754/2020) tem como pano de fundo a tentativa de
extrair do Poder ExecutÌvo as autoridades legitimamente eleitas em
201-8 pelo povo catarinense".

Asseverou que "o estrito cumprimento de decisão judicial
transitada em julgado nos autos do Mandado de Segurança n.
2004.036760-3, tal como deliberado pela PGE, era medida que se
impunha, sendo vedada qualquer ação em sentido contrário por pafte
dos denunciados. Como bem concluiu o ex-Presidente do Supremo
Tribunal Federal, Ministro aposentado Antonio Cezar Peluso: 'Sô
governador leviano e irresponsâvel, senão despreparado, agiria doutro
modo!"'.

Argumentou que " por três opoftunidades o Ministério
Públìco do Estado de Santa Catarina analisou os fatos em questão e
afastou a existência de indícios de prática Ímproba por parte do
Governador do Estado, da Vice-Governadora do Estado e do Secrctârio
de Estado da Administração".

Expôs que " inexiste qualquer decisão judicial meritória
prolatada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
dispondo acerca da ilegalidade das verbas reconhecidas no seio do
Processo PGE 4427/2079. A decisão proferida pelo Desembargador
Pedro Manoel Abreu, nos autos do Mandado de Segurança
n.9076397-72.7998.8.24.000, tão somente revogou as declsões
monocráticas anteriormente prolatadas nos referidos autos, a fim de
que não se impusesse o pagamento das verbas pretéritas, tal como
solicitado pela APROESC. A matêria aguarda nova deliberação do
Desembargador, para decisão em relação ao mérito do cumprimento do
acórdão transitado em julgado".

A Defesa do Governador defende a inépcia da petição
inicial, dizendo "que não houve qualquer ato do Governador do Estado
no sentido de ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem
observância das prescrições legais relativas às mesmas. lnclusive
porque não é competência do Governador do Estado odenar tal
pagamento, conforme legislação estadual específica. O ato do
Governador se restringiu a autorizar o processamento do pedido, com
um "De acordo". Nada mais. Ás supostas omissões subseqüentes não
permitem qualquer imputação de uime de responsabilidade; não há
om i s s ão ju ri d i came nte re I evante" .

Em Íace do exposto, "não havendo o perfeito enlace entre
as condutas atribuídas e os crimes de responsabilidade previstos na
Lei federal n. L.7079/50 - e não apenas aqueles do art. 9e e 77, como
citado pelo denunciante, mas de quaisquer outros -, não há altemativa
no presente caso, senão o reconhecimento da inépcia da den(tncia, por
lhe faltar justa causa. Requer-se, assim, seja deliberado pelo
arquivamento do presente processo de impeachment" (fls.
7.OLL-L.249).

O Secretário de Estado da Administração apresentou peça
defensiva pugnando pela legalidade do pagamento da verba e pela
inocorrência de crime de responsabilidade (fls. 1.250-1.506).

Em seguida, foi apresentado pelo Relator Deputado Luiz
Fernando Vampiro e o Relator Adjunto Deputado Jessé Lopes o

DIÁRIO DA ASSEMBLEIA. Sc. NÚMER07.721 I

requerimento para aprovação do roteiro dos trabal
Especial REP na 001.5,12020.

tssao

Na sequência, em 3 de setembro de 2020, a Comissão
Especial realizou sua 1a Reunião para discussão e votação da Ata da
Reunião de instalação, expediente da sinopse da correspondência e de
outros documentos recebidos e, na ordem do dia, distribuição das
deÍesas da Vice-Governadora, do Governador e do Secretário de Estado
da Administração aos membros da Comissão e a aprovação do roteiro
dos trabalhos (fls. 1.511-1.514).

A Comissão Especial realizou a 2e Reunião, no dia 8 de
setembro de 2O2O, onde se discutiu e votou a Ata da 1€ Reunião e,
quanto à ordem do dia, deliberou-se sobre os esclarecìmentos de
eventuais questões de ordem e verificação da necessidade de
diligências relacionadas aos fatos que autorizam, ou não, a instauração
do processo de impeachment (fls. 1.515-1.605),

Sobreveio a juntada aos autos dos seguintes documentos:
1. Ata da 1q Reunião da Comissão Especial (fls.

1.606-1.610).
2. Ofício ne 86/2O2O/PROC da Procuradora-Geral da

Assembleia Legislativa orientando ao Presidente da
Comissão Especial para que seja feita, com a devida
urgência, a intimação pessoal da Vice-Governadora,
alertando-a para que promova, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sua regularização processual, mediante
a juntada de nova procuração, cujos poderes
outorgados contemplem sua defesa nos autos de
impeachment ne 00754 (fls. 1.612-1.613).

3. Ofício ne 87/202O/PR0C da PÍocuradora-Geral da
Assembleia dirigido ao Senhor Presidente da Comissão
Especial de lmpeachment, opinando pelo indeferimento
do pedido efetuado pela Defesa da Vice-Governadora,
que requeria a juntada de novos documentos, não
qualificados como "fato novo", como também pela sua
intempestividade. Parecer pelo desentranhamento da
petição e dos documentos que a acompanhavam (fls.
L61,4-1,.62O\. Termo de Desentranhamento juntado às
fls. 1.613 dos autos.

4. Requerimento de juntada de procuração com poderes
especÍficos outorgados pela Vicecovernadora às suas
Advogadas para regularização do vÍcio sanável e
ratificação de todos os atos processuais pratícados
(Íls. t.62L-1.622).

5. Convocação aos membros da Comissão Especial para
Reunião técnica administrativa a ser realizada no dia 9
de setembro de 2O2O, às 11 horas, na Sala de
Reuniões das Comissões, e também por
videoconferência (fls. 1.628-1.636).

6. Lista de presença da 3e Reunião da Comissão Especial
para emitií parecer à representação ne OOt/2020,
rcalizada no dia 9 de setembro de 2020, às 11 horas,
na sala de reunidos das Comissões e por
videoconferência (fls. 1.637).

7. Convocação aos membros da Comissão Especial para
Reunião a ser realizada no dia 10 de setembro de
202O, às 11 horas, na Sala de Reuniões das
Comissões, e também por videoconferência, cuja pauta
é a discussão e votação da Ata da 2e Reunião,
expediente da sinopse da correspondência e outros
documentos recebidos, o qual se cita o instrumento de
procuração da Senhora Vice-Governadora, conferindo as
Procuradoras os poderes outorgados para representá-la
no processo da Representação nc O001.5/2020 e, por
fim, a ordem do dia no requerimento de diligências
protocolado pela Senhora Vice-Governadora (fls.
1.639-1.647).

A Comissão Especial realizou a 4a Reunião, no dia 10 de
setembro de 2O2O, às t horas, onde efetuou a discussão e votaQão da
Ata da 2a Reunião, a leitura do expediente da sinopse da
correspondência e de outros documentos recebidos, dentre os quais se
cita o instrumento de procuração da Senhora Vice-Governadora,
conferindo as Procuradoras os poderes outorgados para representá-la
no processo da Representação ne 0O01.5/2020 e, por fim, a ordem do
dia no requerimento de diligências protocolado pela Senhora
Vice-Governadora (fls. 1.648-1.649).

Ainda foram juntados aos autos os seguintes documentos:
1. Ata da 2e Reunião Ordinária da Comissão Especial (fls.

1.650-1.653).
2. OÍÍcio ne 0O3/2O20, subscrito pelo Presidente da

Comissão Especial, cujo assunto é a resposta ao
requerimento de diligências formulado pela
Vice-Governadora no processo de impeachment nc
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000754 - Representação n, 0001.5/2020, no último
dia 4 de setembro de 2020 (fls. 1.654-1.655).

3. Convocação da Comissão Especial que se realizou no
dia 15 de setembro de 2020, para tratar da discussão
e votação das Atas 3e e 4e Reuniões e, na ordem do
dia, entrega e leitura do parecer final sobre a
procedência ou improcedência da denúncia (fls.
1.656-1.664).

4. Petição do Senhor Secretário de Estado da
Administração comunicando sua exoneração do cargo
(fls. 1.665-1.684).

No dia 15 de setembro de 2o2O, a Comissão Especial
destinada a dar parecer sobre a matéria opinou pela autorização de
instauração do processo de impeachment em face (l) da
Vice-Governadora do Estado DANIEtA CRlsIINA REINEHR, pelos
crimes de responsabilidade previstos no art. 4e, V e Vll, cumulado com
o art. 9e, item 7, art. 11, item 1, e art. 74, todos da Lei ns 1,.O79/5O,
devendo seguir os trâmites constitucionais, legais e regimentais, (ll) do
Governador do Estado CARtoS MO|SÉS DA SlLvA, pelos crimes de
responsabilidade previstos no art. 4e, V e Vll, cumulado com o art. 9e,
item 7, art. 11, item 1, e art. 74, todos da Lei ne 1,O79/5O, devendo
seguir os trâmites constitucionais, legais e regimentais, assim como
(lll) confirmou a perda de objeto da denúncia efetuada no processo de
impeachment de n. 0O754, em relação ao Senhor JORGE EDUARDO
TASCA, diante do Alo 1463/2O20, publicado no Diário Oficial do
Estado n. 21,352, com validade a partir de 15 de setembro de 2O2O,
que o EXONEROU do cargo de Secretário de Estado da Administração
(fls. 1.685-1.861).

0 parecer foi publicado no Diário da Assembleia de 15 de
setembro de 2O2O (fls. 1.781-1.794).

0 Plenário da Assembleia Legislativa, em sessão
deliberativa extraordinária realizada em 17 de setembro de 2O2O,
autorizou a instauração de processo contra a Vice-Governadora e o
Governador por crime de responsabilidade, atendendo aos requisitos
constitucionais.

0 resultado da votação, no tocante à admissibilidade do

PÍocesso de lmpeachment em face da Vice-Governadora, foi de 32

(trinta e dois) votos favoráveis, 7 (sete) votos contrários e 1 (uma)

abstenção. No tocante ao Governador, a admissibilidade do Processo

de lmpeachment se deu por 33 (trinta e três) votos favoráveis, 6 (seis)

votos contrários e 1 (uma) abstenção,

Na sequência, foi enviado ao Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina o Decreto Legislativo ne 18.335,
de 17 de setembro de 2O2O, que autorizou a instauração de processo
por crime de responsabilidade contra a Vice-Governadora, bem como o
Decreto Legislativo ne 18.336, de 17 de setembro de 2020, que
autorizou a instauração de processo por crime de responsabilidade
contra o Governador.

No dia 23 de setembro de 2020, o Pleno do Tribunal de
Justiça de Santa Catarina, em sessão extraordinária, realizou o sorteio
dos Desembargadores para integrarem o Tribunal Especial de
Julgamento que trata a Lei ne 1".079/7950, formado para julgamento da
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, Daniela Cristina
Reinehr e do Governador do Estado de Santa Catarina, Carlos Moisés
da Silva, pela suposta prática dos crimes de responsabilidade que são
objeto do Processo de lmpeachment ne 0754 (Representação ne

0001.5/2000), oportunidade em que foram soÍ'teados os
Desembargadores na seguinte ordem: Cláudia Lambert de Faria,
Rubens Schulz, Sérgio Antônio Rizelo, Carlos Alberto Civinski e Luiz
Felipe Siegert Schuch.

Concluído o sorteio, "os presentes foram cientificados da
sessão de abertura do julgamento do processo de impeachment contra
o Governador do Estado de Santa Catarina e da Vice-Governadora do
Estado de Santa Catarina, a realizar-se em 25 de setembro de 2020,
às 70 horas, no Plenário da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina" (fls. 1.881).

No mesmo dia, foÍam eleitos para compor o Tribunal
Especial de Julgamento, pela Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina, os seguintes Parlamentares, em ordem decrescente de
votos: Sargento Lima, Mauricio Eskudlark, Luiz Fernando Vampiro,
Kennedy Nunes e Laércio Schuster.

No dia 25 de setembro de 2020, no Plenário da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catariana, foi instalado o
Tribunal Especial de Julgamento. Em seguida, foi aprovado pelos
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membros o roteiro de julgamento do Em
continuação, foi sorteado o Deputado Kennedy Nunes para ser o
Relator para atuar na etapa preliminar, de admissibilidade da denúncia,
após autorizada a instauração do processo de impeachment pela
Assembleia Legislativa (fls. 1.907-1.905).

A certidão de instalação do Tribunal Especial de Julgamento
e a aprovação do roteiro dejulgamento do Processo de lmpeachment ne

00754, bem como o sorteio do Relator, foram publicados no Diário da
Assembleia ne 7.7L3 (fls. 1.916-1.919).

A Defesa da Senhora Vicecovernadora apresentou
impugnação " ao item 72 do Roteiro de Julgamento publicado no Diârio
da ALESC n.7773, de 28.9.2020, para que seja reconsiderado,
determinando V.Exa. a abertura de prazo para a defesa com fulcro nos
Arts. 396, 396-A e 57 do Código de Processo Penal, c/c Art. 45, in
fine, e Art. 79, caput, da Lei n. 7.079/50. Por não se mostrar razoâvel
deixar de conceder à acusada neste primeiro momento, junto ao
Tribunal Especial Misto que ela deixe de se manifestar, ante o
resultado gravoso que pode gerar para a mesma o recebimento da
denúncia (afastamento das funções), com incontáveis reflexos na
administração p(rblica do Estado, REQUER: a) seja determinada a
notificação da ViceGovernadora, acompanhada de cópia integral do
processo, para, se assim desejar, responder por escrito no prazo de 75
(quinze) dias, nos termos do 514 do código de processo penal; b) Que
durante o prazo concedido para a resposta (75 dias), os autos
permanecem na Secretâria do Tribunal Especial Misto, para
possibilidade de consulta pela defesa; c) Decorrido o prazo de 75
(quinze) dias para a resposta, que então os autos sejam restituÍdos ao
Relatof' (fls. 1.925-1.974).

A Defesa do Senhor Governador apresenta requerimento,
no qual sustenta que " por ser medida de legalidade, isonomia e
segurança jutÍdica, requer-se seja concedido prazo para a realização de
defesa prêvia, durante o qual fica suspenso o prazo para apresentação
de relâtório pelo Deputado Estadual designado" (fls. 1.977-1.983).

Decisão do Senhor Presidente do Tribunal Especial de
.Julgamento indeferindo os pedidos formulados pela Senhora
Vice-Governadora (fls. 1.925-1,.974) e pelo Senhor Governador (Íls.
1.977-1.983), sob o fundamento de ausência de sua previsão na Lei n.
1.079/5O, no Código de Processo Penal (cuja aplicação é subsidiária),
e também por destoar do rito já estabelecido no processo de
impeachment, pelo Supremo Tribunal Federal.

Referida decisão foi publicada no Diário da Assembleia
Legislativa n.7.7I8, do dia 5 de outubro de 2020,

E o relatório.
Florianópolis, 07 de outubío de 2O2O.

Deputado Estaduâl Kennedy Nunes
Relator da REPRESENTAÇ40 ne 0001.5/2020

Processo de lmpeachment ne 00754

TRIBUNAT ESPECIAT DE JULGAMENÏO
GABINTE DA PRESIDÊNCIA

EDTTAL DE PU_BtrCAçÃo DE DECrsÃo MoNOCRÁTICA N.2/2O2O
REPRESENïAçAO N. 0001.5/2020
Representado: Carlos Moisés da Silva
Advogado: Marcos FeyProbst (OAB,USC 2O.78L)
Representada: Daniela Cristina Reinehr
Advogada: Ana Cristina Feno Blasi (oAB/SC 8.088)

Certificada a juntada do relatório aos autos, designo a data de
23 de outubro de 2024 às ths, para realização da sessão de leitura do
relatório e apreciação do paÍecer, e determino à Secretaria do Tribunal
Especial de Julgamento que:

a) proceda à notificação do denunciante e dos
representados, bem como dos seus procuradores, dando
ciência da solenidade, com a remessa de cópia do
relatório, observando quanto à forma o item 7 do roteiro
aprovado na data de 25.O9.2O2O;

b) proceda à remessa de cópia do relatório aos integrantes
do Tribunal de Julgamento Especial, comunicando a data
de apreciação do parecer.

Nada obstante o site da Assembleia Legislativa permitir o
acesso à movimentação processual e às peças processuais mediante
simples consulta, os autos deverão permanecer na Secretaria até a
data da apreciação do parecer, para consulta comum, franqueada
desde já a eventual extração de cópias sem carga dos autos.

Cumpra-se.
Florianópolis, 08 de outubro de 2020.

DESEMBARGADOR RICARDO ROESLER
PRESIDENTE

-***-

DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC. NÚMERO7.721

Coordfiadorla do Publlcação - Slslêmr hÍormatlzrdo de Edltonção



TRIBUNAT ESPECIAT DE JULGAMENTO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

oFrcro N.001/2020

Florianópolis, 8 de outubro de2020.

A Sua Excelência o Senhor
CARLOS MOISES DA SILVA
Governador do Estado de Santa Catarina
Florianópolis-SC

Senhor Governador,

Informo a Vossa Excelência que foi designado o dia 23 de outubro de 2020,
às t horas, no Plenário da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio

Barriga-Verde, situado na Rua Doutor Jorge Luz Fontes,3l0, Florianópolis/SC, pata a
realização da sessão do Tribunal Especial de Julgamento de que trata a Lei n. 1.079, de l0 de

abril de 1950, formado para o julgamento do processo de impeachment pela suposta prática dos

crimes de responsabilidade que são objeto da Representação n.0001.5/2000, oportunidade na

qual se farâ a leitura do relatório e a subsequente apreciação do parecer do relator sorteado,

Excelentíssimo Deputado Kennedy Nunes.

Esclareço que, nos termos do item 14 do Roteiro de Julgamento aprovado na

sessão do dia 25 de setembro de 2020 e publicado no Diário Oficial da Assembleia Legislativa,
será permitido aos representantes legais de Vossa Excelência proferir sustentação oral, se assim

desejar.

Em anexo, encaminho a Vossa Excelência cópia do relatório supracitado,

bem como do despacho de designação da sessão do Tribunal Especial de Julgamento.

Externo-lhe votos de consideração e apreço.

Cordialmente,

lI
RECEBIDq

ïlrpg*:Pt"
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da
do Estado

Roesler
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TRIBUNAL ESPECIAL DE JUTGAMENTO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

oFÍcro N.002/2020

Florianópolis, 8 de outubro de 2020

A Sua Excelência a Senhora
DANIELA CRISTINA REIHEHR
Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina
Florianópolis-SC

Senhora Vice-Governadora,

Informo a Vossa Excelência que foi designado o dia 23 de outubro de 2020,
às t horas, no Plenário da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio

Barriga-Verde, situado na Rua Doutor Jorge Luz Fontes,3l0, Florianópolis/SC, paru a

realização da sessão do Tribunal Especial de Julgamento de que trataa Lei n. 1.079, de l0 de

abril de 1950, formado para o julgamento do processo de impeachment pela suposta prática dos

crimes de responsabilidade que são objeto da Representação n.0001.5/2000, oportunidade na

qual se fatâ a leitura do relatório e a subsequente apreciação do parecer do relator sorteado,

Excelentíssimo Deputado Kennedy Nunes.

Esclareço que, nos termos do item 14 do Roteiro de Julgamento aprovado na

sessão do dia 25 de setembro de 2020 e publicado no Diário Oficial da Assembleia Legislativa,
será permitido aos representantes legais de Vossa Excelência proferir sustentação oral, se assim

desejar.

Em anexo, encaminho a Vossa Excelência cópia do relatório supracitado,

bem como do despacho de designação da sessão do Tribunal Especial de Julgamento.

Externo-lhe votos de consideração e apreço.

Cordialmente,

J
Roesler
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TRIBUNAT ESPECIAT DE JUTGAMENTO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

oFÍcro N.003/2020

Florianópolis, 8 de outubro de 2020

A Sua Senhoria o Senhor
RALF GUIMARÃES ZIMMER JUNIOR
Denunciante
Florianópolis-SC

Senhor,

Informo a Vossa Senhoria que foi designado o dia23 de outubro de 2020, às

t horas, no Plenário da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio Baniga-
Verde, situado na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310, Florianópolis/SC, paruarealização da

sessão do Tribunal Especial de Julgamento de que trata a Lei n. 1.079, de l0 de abril de 1950,

formado para o julgamento do processo de impeachment pela suposta práúica dos crimes de

responsabilidade que são objeto da Representação n. 0001.5/2000, oportunidade na qual se fará
a leitura do relatório e a subsequente apreciação do parecer do relator sorteado, Excelentíssimo
Deputado Kennedy Nunes.

Esclareço que, nos termos do item 14 do Roteiro de Julgamento aprovado na
sessão do dia 25 de setembro de 2020 e publicado no Diário Oficial da Assembleia Legislativa,
será permitido aos representantes legais de Vossa Senhoria proferir sustentação oral, se assim

desejar.

Em anexo, encaminho a Vossa Senhoria cópia do relatório supracitado, bem

como do despacho de designação da sessão do Tribunal Especial de Julgamento.

Externo-lhe votos de consideração e apreço.

Cordialmente,

-J
I

ürf

I



TRIBUNAT ESPECIAT DE JUTGAMENTO

CERTIDÃO

Certifico que, em 08 de outubrc de 2020, procedi à notificação pessoal: (I) do Governador, às
l7h; (I! da Vice-Governadora, às 17h30; e (IIf do denunciante, às l8h; remetendo-lhes cópia
do relatório de fls. 1996-2021.

CertiÍico' outrossim, que, na mesma data, procedi à remessa de cópia do referido relatório aos
integrantes deste Tribunal Especial de Julgamento.

Florianópolis, 09 de outubro de 2020.

Secretária do Tribunal de J do Processo de Impeachment n.00754
(Representação n. 000 I .5 12020)
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LEt Nc 18.018, DE I DE OUTUBRO DE2O2O

Suspende os prazos relativos a concursos

públicos, enquanto vigorar o Decreto

Legislativo ne 18.332, de 2O de março de

2O2O, que declara situação de calamidade

pública no Estado de Santa Catarina.

O PRESIDENÏE DA ASSEMBLEIA LEGISLAïIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA, nos termos do $ 7e do art. 54 da Constituição do

Estado e do $ 10 do art. 311 do Regimento lnterno, promulga a presente

Lei:

Art. 1c Fica suspensa a contagem de prazos relativos a

concursos públicos, independente de homologação, enquanto vigorar o

Decreto Legislativo ne 18.332, de 20 de março de 2O2O, ou posterior,

que declare situação de calamidade pública no Estado de Santa

Catarina,

Parâgra'Ío único. Para efeitos de aplicação, este comando legal

se estende para todo ente público constituído no Estado de Santa

Catarina, incluídos aqueles dispostos na Lei Complementar ne 74L, de

12 de junho de 2019.

Art. 2e São excetuados do cumprimento dos termos dispostos

no art. 1c desta Lei, os prazos e atividades relativos a procedimentos de

convocação e do curso de formação profissional.

Art. 3e As novas datas serão estabelecidas por calendário

próprio do órgão instituidor do concurso, com ampla divulgação pelos

seus canais de comunicação oficiais e através do contato fornecido pelo

candidato no momento da inscrição.

Art. 4c Esta Lei entÍa em vigor na data de sua publicação.

PAúC|O BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 8 de outubro de

2020.

Deputado JUIIO GARCIA

Presidente

LEI Nc 18.017, DE I DE OUTUBRO DE 2020

Altera a Lei ne 77.842, de 2019, que

"Autoriza a doação de imóvel no MunicÍpio

de lçara", para modificar a sua finalidade.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA, nos termos do S 7e do art. 54 da Constituição do

Estado e do $ lc do art. 311 do Regimento lnterno, pÍomulga a presente

Lei:

Art. le O art. 2! da Lei ne L7,842, de 26 de dezembro de

2O19, passa a vigorar com a seguinte redação:

" Nt, 2e A doação de que trata esta Lei tem por Íinalidade a

execução de atividades de comprovado interesse público, no MunicÍpio

de lçara." (NR)

Art. 2c Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAúC|O BARRIGA-VERDE, em Florianópotis, 8 de outubÍo de

2020.

Deputado JUIIO GARCIA

Presidente

-***-

DIÁRlo DA ASSEMBLEIA. SC. NÚMERO7.722

TRIBUNAT ESPECIAT DE JUTGAMEÍ{TO
GABINTE DA PRESIDÊNCN

EDTTAT DE PU9UCAçÃO DE DEClsÃO MOÌ{OCRÁÌ|cA N.2.L/2o2O
REPRESENTAçAO N. O001.s/2020
Representado: Ralf Guimarães Zimmer Junior
Advogados: Leandro Ribeiro Maciel (OAB/SC 017.849) e Périctes Luiz
Medeiros Prade (OAB/SP 36.853 e OAB/SC 6.840-A)

Certificada ajuntada do relatório aos autos, designo a data de
23 de outubro de 2O2O às ths, para realização da sessão de leitura do
relatório e apreciação do parecer, e determino à Secretaria do Tribunal
Especial de Julgamento que:

a) proceda à notificação do denunciante e dos representados,
bem como dos seus procuradores, dando ciência da
solenidade, com a remessa de cópia do relatório,
observando quanto à forma o item 7 do roteiro aprovado na
data de 25.09.2020;

b) proceda à remessa de cópia do relatório aos integrantes do
Tribunal de Julgamento Especial, comunicando a data de
apreciação do parecer.

Nada obstante o site da Assembleia Legislativa permitir o
acesso à movimentação processual e às peças processuais mediante
simples consulta, os autos deverão permanecer na Secrêtaria até a data
da apreciação do parecer, paÍa consulta comum, Íranqueada desde já a
eventual extração de cópias sem carga dos autos.

Cumprase.
Florianópolis, 08 de outubro de 2O2O.

DESEMBARGADOR RICARDO ROESLER
PRESIDENTE

TRIBUNAL ESPECIAL DE JUIGAMENTO
REPRESENTAçÃO n. OOOT.STZOZO
Reprêsentado: Caíos Moisés da Silva
Advogado: Marcos Fey Probst (OAB/SC 2O.78L)
Representada: Daniela Cristina Reinehr
Advogado: Ana Cristina Ferro Blasi (OAB/SC 8.088)
L, RELATÓRIo
Ralf Guimarães Zimmer Júnior, com fundamento no artigo 75

da Lei ne 1,.O79/t950, formulou denúncia por crime de responsabilidade
em face de CARLOS MOISÉS DA SILVA, Governador do Estado de Santa
Catarina, DANIEIA CRISïIÍ{A REINEHR, ViceGovernadora do Estado de
Santa Catarina, e JORGE EDUARDO ïASCA, Secretário de Estado da
Administração.

Narra a denúncia, em sÍntese, que a Emenda Constitucional
ne 1911998 vedou a vinculação ou equiparação de quaisquer êspécies
remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal,

Aduz que, no final dos anos 1990 e inÍcio dos anos 2000, a
Associação dos Procuradores do Estado conseguiu equiparações
pontuais aos seus associados, na época, via mandado de segurança.

Assevera que "em 77 de abril de 2079, quando um membro
da PGE quis fazer uso desses yetustos julgados à época em que a
Associação dos Procuradores havia ganho ações que pareavam direitos
entre PGE e ALESC no que concerne aos seus procuradores, a então
Procurador*Geral do Estado, Dra. Cêlìa e maìs dols Procuradores do
Estado, assinaram defesa nos autos n. O02978664.7997.8.24.0025,
pugnando pela ausência cle título executivo judicial ante a oconência da
prescrição da prctensão executôría e pelo advento da inexigibilidade do
tÍtulo, inclusive, em deconência da mudança dos parcdigmas
constitucionais para tais situagões. Não sem antes, disconerem sobrc a
mudança de remuneração para subsídio no que se refere à natureza
jurídica da rcmuneração dos Procuradores do Estado".

Assegura que os Procuradores do Estado conseguiram, nos
últimos meses de 2019, efetivar a fraude, uma vez que citaram os
julgados que não possuem vigência, em engendramento coordenado; na
sequência, postularam em JuÍzo o desarquivamento dos processos de
1998 e 2004 para pleitearem os pretensos valores atrasados, com base
em ilações montadas em procedimento administrativo fraudulento,

O denunciante sustenta que a denunciada DANIEIÂ
CRISTIÍ{A REINEHR, no peíodo de 15 de janeiro de 2O2O a 20 de
Janeiro de 2O2O, no exercício do cargo de Governadora do Estado de
Santa Catarina, ao tomaÍ conhecimento da imputação de crime de
responsabilidade, omitiu-se dolosamente a não determinar a suspensão
cautelar dos pagamentos da verba de equivalência aos procuradores do
Estado, até sua eÍetiva apuração por meio de sindicância.

TRIBUNAL ESPECIAL DE
JULGAMENTO
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Afirma que o denunciado CARTOS MO|SËS DA SILVA, no dia
20 de janeiro de 2O2O, reassumiu o cargo de Governador do Estado de
Santa Catarina e, no dia 27 de janeiro de 2O2O, incorreu em omissão
dolosa grave, pois "sem se ater à prudência mÍnima esperada ao Gestor
Maior do Cofre dos Catarinenses, omitindose no dever que tinha de
suspender o pagamento das verbas mensais contestadas víndouras
cautelarmente e determinar a instauração de sindicância parc apurar os
fatos e punir eventuals envolvidos no procedimento fraudulento".

O denunciante argumenta que, no dia 27 de janeiro de
2O2O, a denunciada DANIEIA CRlSTlt{A REINEHR, no cargo de
ViceGovernadora do Estado de Santa Catarina, em manifestação por si
subscrita, encampou os prejuÍzos causados aos cofres públicos com o
pagamento da verba de equivalência ao defender a suposta legalidade,

Assevera que, na manhã do dia 10 de Íevereiro de 2020, o
denunciado CARLOS MOISÉS DA SILVA concedeu entrevista "ao vivo no
programa Bom dia SC, da rede NSC de Televisão, ocasião em que se
manifestou expressamente sobre o MS n.
9076397-72.7998.8.24.0000, da Capital, dizendo que tinha
conhecimento da decisão que autorizava o pagamento de atrasados
prolatada em aludido feito. Ocorre que a decisão à qual fez menção não
veio ao mundo jurÍdico, foi suspensa de plano pelo próprio Prolator, o
Decano do Egrégio TJSC, eminente Des. Pedro Manoel Abreu, no mesmo
dia 70.2.202O, antes mesmo que viesse a ser publicada",

Sustenta que, no dia 11 de fevereiro de 2O2O, o programa
Bom Dia SC dedicou "um bloco pan comentar o assunto, aludindo à
decisão do dia anterior que suspendeu os pagamêntos pretêritos da
eufêmica "verba de equivalência" ".

O denunciante argumenta que o denunciado CARLOS
MOlsËS DA SILVA não teve " a mÍnima prudência com o recurso dos
catarinenses, jâ que o Decano da Corte Estadual suspendeu os
pagamentos pretêritos da clita verba contestada, deveria, ao menos
suspender, de ofício, os pagamentos futuros, enquanto se drscutisse a
(i)legalidade da rubilca'.

Afirma que a denunciada DANIEIá CRISTIÍ{A REINEHR, no
perÍodo de 10 de fevereiro de 2O2O a 1,4 de fevereiro de 2020, após a
prolação da decisão monocrática proferida pelo Desembargador PedÍo
Manoel Abreu que suspendeu qualquer pagamento das verbas pretéritas
da verba de equivalência e mesmo com a divulgação e publicação de
citada notÍcia nos meÍos de imprensa de âmbito estadual, no exercÍcio
do cargo de Vice-Governadora do Estado de Santa CataÍina, cometeu
crime de responsabilidade em razão de omissão grave, visto que deixou
de tomar medidas eficazes com vistas à suspensão do pagamento da
verba de equivalência, como emissão de Nota Pública ou mesmo OfÍcio
ao Senhor Governador. Sustenta que o compoítamento da denunciada,
quando não concorda com alguma medida adotada pelo Governador, é
imediatamente toÍnada pública. E que, além de não se insurgir contra o
ato, a Vice-Govemadora 'resolveu se alinhar a ilegalidade ao lado de
Moises, a defendendo expressamente, encampandea, logo, devendo ser
responsabilizada por tal ".

Segundo o denunciante, a denunciada DANIELA CRISTIÍ{A
REINEHR incidiu em crime de responsabilidade, por grave omissão
dolosa, "contra a guarda legal e emprego de dinheiro público, ao ordenar
despesa nâo autorizada em lei, e sem obseMância de prescrições legais
relativas às mesmas, e, pot tq cometido ato de improbìdade por
proceder de modo íncompatÍvel com a dignidade, a honra e o decoffo do
cargo afrontando a legalidade e a moralidade administrativa causando
por ações e omissões dolosas, efetivos danos ao erário, que tem se
reproduzido mês a mês na ordem aproximada de oitocentos mll reais'.

De acordo a narrativa do denunciante, o denunciado CARLOS
MOlsÉS DA SILVA, no cargo de coveÍnador do Estado de Santa
Catarina, cometeu grave omissão dolosa que se amolda ao crime de
responsabilidade, visto que "atentou contra a guarda legal e emprego de
dinheiro públìco, ao ordenar despesa não autorizada em lei, e sem
obseMância de prescrições legais rclativas às mesmas, e, ainda, por ter
cometido ato de improbidade por proceder de modo incompatÍvel com a
dignidade, a honra e o decorc do cargo afrontando a legalidade e a
moralidade administrativa causando pot ações e omissôes dolosas,
efetivos danos ao erário, que tem se reproduzido mês a mês na ordem
aproximada de oÌtocentos mil reaìs".

Sustenta que os denunciados CARLOS MOISÉS DA SILVA e
DANIELA CRISTINA REINEHR incorreram em ação dolosa ao encampar a
ilegalidade da verba de equÍvalência, pois deÍenderem expressamente
sua existência e efeitos, após longo aftazoado Íirmado de própÍio punho.

Ao discorrer, de forma sucessiva e cronológica, acerca da
conduta dos denunciados, imputa a cada qual a prática de bmissões
dolosas' e ãções dolosas', enquadrando os fatos narrados na seguinte
vertente:

DENUNCIADA DAÍTIEIA CRISTINA REINEHR
Condutas Omissivas Dolosas: a) enquanto GOVERNADORA

DO ESTADO EM EXERCÍC|O deveria, pela prudência e cautela que se
espera do agente político, ter suspendido o pagamento mensal da verba
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aos Procuradores do Estado, até ulterioÍ a a apurar sua
suposta irregularidade,/ilegalidade (omissão citada incorrida entre os
dias 15 e 20 de janeiro de 2O2O); e b) enquanto VICE€OVERNADORA,
deixou de se insurgir contra o que denomina de 'ilegalidacle no seio do
governo', deixando de tomar medidas efetivas (como Notas Púbicas e
Oficios ao Govemador) para combatâla, quando da entrevista dada pelo
Governador ao o Bom Dia SC, da Rede NSC de Televisão (70/02/2020),
mesmo dia em que foi proferida decisão pelo ExcelentÍssimo
Desembargador Pedro Manoel Abreu, nos autos do Mandado de
Segurança n. 9016397-12.1998.8.24, ambos fatos que contribuíram
para tornar pública a suposta fraude.

Condutãs comissivas dolosâs: quando, ao prestar
informações no processo de impeachment n. 0073, firmandeo de
próprio punho em 27/A1,/2O20, defendeu a legalidade do ato,
encampando-o.

DENUNCIADO CARTOS MOlsÊS DA SITVA
Condutas Omissivas Dolosas: a) quando do retorno ao cargo

de Govemador do Estado, em 2O/O7/2A20, deveria, pela prudência e
cautela que se espera do agente polÍtico, ter suspendido o pagamento
mensal da veÍba aos Procuradores do Estado, até ulterior sindicância a
apurar sua suposta irregularidade/ilegalidade; b) quando em entrevista
ao Bom Dia SC, da Rede NSC de Televisão, manifestou-se
expressamente sobre o Mandado de Segurança n.
9OL6397-L2.]-994.8.24, "dizendo que tinha conhecimento da decisão
que autorizava o pagamento de atrasados em aludido feito". Que, após a
decisão do ExcelentÍssimo Desembargador Pedro Manoel Abreu no
Mandado de Segurança citado, suspendendo os pagamentos pretéritos
da verba de equivalência, deveria o Governador suspender, de oÍício, os
pagamentos Íuturos, enquanto se discutisse a (i)legalidade da rubrÌca; e
c) quando nâo solicitou a abertura de sindicância para apurar eventuais
responsabilidades pessoais pelos atos que levaram ao pagamento da
verba de equivalência, cuja ilegalidadê foi ratiÍicada pelo órgão de
contas, com a decisão Plenária do Tribunal de Contas do Estado em
It/05/2020.

Condutas comissivas dolosãs: quando, ao prestar
informações no processo de impeachment n. 0073, Íirmandoo de
próprio punho em 27/Ot/2O20, defendeu a legalidade do ato,
encampandoo.

Em decorrência dessas condutas, os denunciados CARLOS
MOlsÉS DA SILVA, DANIEI.A CRISTINA REINEHR E JORGE EDUARDO
TASGA teriam incorrido nos crimes de responsabilidade insertos no art.
4e, incisos V e Vll, c,/c art. 9e, Vll, c/c art. LL, t, c/c aft,74, todos da
Lei ne 1.079,/1950:

Art, 4e São crimes de responsabilidade os atos do
Presidente da República que atentarem contra a
Constitulção Federal, e, especialmente, contra:
t...1 V - A probidade na administração;
t...1 Vll - A guarda e o legal emprego dos dinheiros
públicos;
Art. 9c São uimes de responsabilidade contra a
probidade na administação:
t...1 7 - proceder de modo incompatÍvel com a
dignidade, a honra e o decôro do cargo.
Art. 77. São crimes contra a guada e legal
emprego dos dinheiros públicos:
7 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem
obseruância das presÜições legais relativas às
mesmas;
Art, 74, Constituem crimes de responsabilidade dos
governadores dos Estados ou dos seus Secretátios,
quando por eles pratlcados. os atos definldos como
crimes nesta lei.

A denúncia veio instruÍda com cópia da decisão monocrática
proferida nos autos nc 90169397-12.7998.8.24.0000, da Capitat (fls.
1s21), Protocolo ne 3362/2020, que contém despacho do Conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (fls. 22);
oírcio GABGOV ne 36/2020 subscrito pelo Senhor Governador do Estado
de Santa Cataíina (fls. 23); lnformação GAB/PGE ne O1-/202O assinada
pelo Procurador-Geral Adjunto para Assuntos JuÍdicos ('fls. 2+32);
despacho SCC 553/2020 assinado pelo Procurador-ceÍal do Estado (fls.
33); lnÍormação da Diretoria de Atos de Pessoal do colendo Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catarina ne 3t/2O20 (fls. 3461); e
despacho do Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina encaminhando a documentação apresentada para a
Procuradoria para análise a respeito do cumprimento dos dispositivos
regimentais (fls. 62).

O denunciante apresentou requerimento em que juntou
novos documentos, dentre os quais: os autos SGD ne 73/2O2O
(processo de impeachment n. 0073), que tratam de representação por
crimes de responsabilidade, cuja parte integrante é a denúncia subscrita
pelo Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior (fls. 6ê86); cópia do
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processo administrativo PGE ne OOOO4421,/2O79 (Íls. 87-199);
despacho do Senhor Presidente da Assembleia Legislativa
encaminhando os autos ne 73/2O2O (fls. 202); petição de juntada,
assinada pelo denunciante, postulando a concessão de medida cautelar
para realização de peÍcia e demais documentos anexos (fls. 2O+2L2)i
despacho do Procurador-Geral Adjunto orientando o Senhor Presidente da
Assembleia Legislativa para solicitar inÍormações ao Senhor Governador
(fls. 213); informações prestadas pelo Senhor GovernadoÍ do Estado de
Santa Catarina (tls. 2t8-2741; informações prestadas pela Senhora
Vice-Govemadora (fls. 27$330); informações pÍestadas pelo Senhor
Secretário de Estado da Administração (fls. 331-386); aditamento da
denúncia íormulado pelo denunciante para incluir no pólo passivo a
Senhora Procuradora-Geral do Estado (fls. 387-397); aditamento das
informações apresentado pela SenhoÍa Vice-Governadora (fls. 39&416);
parecer da Procuradora-Geral da Assembleia Legislativa (fls. 436);
decisão do Senhor Presidente da Assembleia pelo não conhecimento da
representação do Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior em face do
Governador do Estado de Santa Catarina e da Vice-Governadora do
Estado de Santa Catarina, nos autos ne 73/2O2O (fls. 482-485);
publicação da decisão no Diário da Assembleia ne 7.587 (fls. 495-492);
tÍtulo de eleitor em nome do Ralf Guimarães Zimmer Júnior (fls. 497); e
proposta de voto GAC/WWD nc 784/2O2O do Conselheiro Relator,
Senhor Wilson Rogério Wan-Dall (fls. 49&529).

Na sequência, a Procuradora-Geral da Assembleia Legislativa
concluiu pela ilegitimidade do Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior para
interpor recurso ao Plenário da Assembleia Legislativa, nos termos do
arti$o 2L8, S 3c, do Regimento lnterno da Câmara dos Deputados, c/c
artigo 375 do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa e, em relação
ao pedido sucessivo do Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior,
manifestou-se pelo recebimento da denúncia por vislumbraÍ a justa
causa e os indícios de autoria dos crimes de responsabilidade
praticados pela Senhora Vicecovemadora, pelo Senhor Governador e
pelo Secretário de Estado da Administração (fls. 530-538).

No dia 27 de julho de 2O2O, o Senhor Governador
apresentou manifestação postulando, em síntese, que no juízo de
admissibilidade do processo fossem observados os direitos políticos do
denunciante. Para tanto, juntou as decisôes proferidas pelo Ministério
Público do Estado de Santa Catarina que, na sua visão, atestam a
inexistência de ato ilegal praticado pelo Senhor GovernadoÍ. Requereu,
outrossim, a cópia integral do requerimento de impeachment
apresentado pelo Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior, incluindo
pareceres juírdicos e eventuais deliberações da Presidência da
Assembleia Legislativa, bem como a deliberação do Ato da Mesa ne 22L,
de 24 de julho de 2O20, incluindo acesso à sessão telepresencial
realizada em 24/7 /2O2O (fls. 539€02).

No dia 28 de julho de 2O2O, o Senhor Governador
apresentou novas informações do Tribunal de Contas do Estado de
Santa CataÍina, que certiÍicou a inexistência de imputação de qualquer
responsabilidade sobre o lema " pagamento de verba intitulada 'verba de
equivalência' aos Poderes do Estado de Santa Catarina juntamente com
o objeto da rcfefida petìção" (fls. 603609).

A Senhora Vice-Govemadora apresentou requerimento
invocando o reconhecimento da sua ilegitimidade passiva no juízo de
admissibilidade, sob o argumento de ausência de amparo constitucional
do art. 13 do Ato da Mesa n0 221, de 24 de julho de 2020, por não
confoÍmidade com a Lei ne 1.079/L95O e a Súmula Vinculante na 46
(f|s.610-630).

O Senhor Ralf Guimarães Zimmer Júnior apresentou
contraargumento ao requerimento formulado pelo Senhor Governador,
no qual sustentou o não conhecimento da manifestação em razão da
sua intempestividade (fls. 631-639).

Sobreveio a decisão do Senhor Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina, que recebeu a denúncia em
Íace da Senhora Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina, do
Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, e do Secretário de
Estado da Administração (fls. 640€64),

A decisão foi publicada no DiáÍio da Assembleia ne 7.672,
de 30 de Julho de 2O2O (Íls. 66$671).

O Senhor Presidente da Assembleia encaminhou Oflrcio ne
68/2020, em resposta ao requerimento apresentado pelo Senhor
Govemador na data de 27 dejulho de 2O2O, respondendo as indagações
lá formuladas (fls. 677-684).

Procedeu-se à Notificação, através dos Ofrcios GP nc
55/2O2O, GP ne 56/2020 e GP ne 57 /2O2O, para o Senhor Governador,
a SenhoÍa Vice-GovemadoÍa e o Senhor Secretário de Estado da
Administração, respectivamente, dandGlhes formal ciência e
conhecimento acerca do novo pedido de impeachment, instaurado sob o
n. 000754, de í-1,/O5/2O2O, que lhes imputou crime de
responsabilidade, bem como da decisão do Presidente da Assembleia
Legislativa, que acatou e recebeu mencionada denúncia. Foi

DIÁRIO DA ASSEMBLEIA. sc. NÚMERo7.722

encaminhada aos Denunciados a integralidade de
impeachment n. 0O754, tomandcse ciência do Governador, da
ViceGovernadoÍa e do Secretário de Estado da Administração para que,
querendo, prestassem informações no prazo de 10 sessões ordinárias
(fls. 673, 674 e 675).

Na sequência, foi acostada consulta exarada pela
ProcuradoraGeral da Assembleia Legislativa, em resposta ao Oficio
interno CGP ne 64/2020, a respeito da impossibilidade de membros da
Mesa Diretora integrarem a Comissão Especial (fls. 687-688).

Em seguida, sâo juntados os Oficios GP ne 69/2020,
7O/2O2O e 71,/2O2O, datados de 17 de agosto de 202O, comunicando,
respectivamente, ao Senhor Governador, à Senhora Vice-Govêmadora e
ao Senhor Secretário de Estado da Administração acerca do
prosseguimento da tramitação do processo de impeachment, em razão
da decisão proferida pelo Ministro Luis Roberto Barroso, do Supremo
Tribunal Federal, nos autos da Reclamação ne 42627, que deferiu a
liminar para suspender a decisão do Mandado de Segurança ne
502482664.2020.8.24.000 e ordenou o prosseguimento da tramitação
do Processo de lmpeachment nc 00754 junto à Assembleia Legislativa
(fls. 690, 691 e 692).

Foi anexada aos autos de impeachment a decisão
monocrática proferida pelo Ministro Luis Roberto Barroso, do Supremo
Tribunal Federal, nos autos da Reclamação ns 42627, que deferiu a
liminar para suspender a decisão do Mandado de Segurança ne
5024826-64.2020.8,24,000 e ordenou o prosseguimento da tramitação
do Processo de lmpeachment ne 00754 junto à Assembleia Legislativa
(fls. 693705).

Juntados os Requerimentos formulados pelos advogados da
ViceGovernadora, em que renunciam ao mandato outorgado nos autos
do processo de impeachment (fls. 707-708).

Na sequêncía, Íoram acostados aos autos os seguintes
ofnios:

t. Ofício CGP ne 71-/2O2O, datado de 20 de agosto de
2020, notificando a Senhora Vicscovernadora para
constituir novos Procuradores em rczão da renúncia ao
mandato outorgado aos advogados Filipe Mello, Ariana
Scarduelli e Matheus Mertens (fls. 710);

2. Ofrcio ne OO7/2O2ONMN, subscrito pelo Líder
Deputado Estadual Milton Hobus, indicando os
Deputados Estaduais Marcos Vieira e lsmael dos
Santos para compoíem a Comissão Especial que irá
apuraÍ a denúncia por crime de responsabilidade contra
o Senhor Govemador, a Senhora ViceGovernadora e o
Secretário de Estado da Administração (fls. 711);

3. Oficio 1e 045/2O20NMN, subscrito peto LÍder
Deputado Estadual Milton Hobus, ratificando a
indicação dos Deputados Estaduais Marcos Vieira e
lsmael dos Santos para comporem a Comissão
Especial que irá apurar a denúncia por crime de
responsabilidade contra o Senhor Govemador, a
Senhora ViceGovemadora e o SecretáÍio de Estado da
Administração (fls. 711);

4. Ofrcio assinado pelo Líder do MDB Deputado Estadual
Luiz Fernando VampiÍo, indicando os Deputados
Estaduais Moacir Sopelsa e Luiz Femando Vampiro para
comporem a Comissão Especial (fls. 713);

5. Oficio nc 53/2O2O do LÍder do PL, Deputado Estadual
lvan Naatz, indicando seu nome para compor a
Comissão Especial que irá apurar a denúncia por crime
de responsabilidade contra o Senhor Govemador, a
Sênhora Vicecovemadora e o Secretário de Estado da
Administração (fl s.714);

6. Ofrcio ne Cl 64/2020 do LÍder do PT, Deputado
Estadual Fabiano Luz, indicando seu nome para compor
a Comissão Especial que irá apurar a denúncia por
crime de responsabilidade contra o Senhor Governador,
a Senhora ViceGovernadora e o Secretário de Estado
da Administração (fls. 715);

7. OfÍcio ne 55/2O2O do Líder do PL, Deputado Estadual,
lvan Naatz, indicando o Deputado Estadual Mauricio
Eskudlark para compor a Comissão Especial que irá
apurar a denúncia por crime de responsabilidade contra
o Senhor Govemador, a Senhora ViceGovernadora e o
Secretário de Estado da Administração; assim, solicitou
que fosse desconsiderado o Ofício ne 53,/2020 (fls.
7L6li

8. OÍÍcio nc OL/2O2O subscrito peto Líder do Btoco
Parlamentar PP, PSB e Republicanos, Deputado
Estadual Nazareno Martins, indicando os Deputados
Estaduais Sérgio Motta e João Amin para comporem a



Comissão Especial para emitir parecer sobre a
Representação OOO1'5/2O2O (fls. 717); e

9. Ofício ne 95/2O2O assinado pelo Líder da Bancada do
PSL, Deputado Estadual Sargento Lima, indicando o
Deputado Estadual Jessé Lopes como membro da
Comissão Especial (fls. 718),

Na sequência, foi proferido pelo Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina o Ato da Presidênòia ne O1&DL,
de 2O2O, gue constituiu a Comissão Especial integrada pelos Senhores
Deputados Moacir Sopelsa, Luiz Fernando Vampiro, Marcos Vieira,
lsmael dos Santos, Fabiano da Luz, Sérgio Motta, João Amin, Mauricio
Eskudlark e Jessé Lopes, com a finalidade emitir parecer à
Representação ne OOL/2O2O (impeachment) (fls. 719).

Em seguida, foi acostado o Ato da Presidência ne 01&DL, de
2020, publicado no Diário da Assembleia np 7.690 (fls.72O-72L1.

Em petição, o Governador do Estado de Santa Catarina
postulou o acesso à cópia integral dos autos do pedido de impeachment
protocolado pelo Deputado lvan Naatz, à cópia dos documentos
referentes à formação e dissolução dos blocos paÊidários existentes na
Assembleia Legislativa, desde o inÍcio da legislatura até o dia 17 de
agosto de 2020, bem como a inÍormações sobre o prazo remanescente
para apresentação de defesa pelo Senhor Governador (fls.723-724). O
requerimento Íoi reiterado às Íls.72?724 (fls.72í728).

Ainda foram acostados aos autos os seguintes
oficios/documentos:

1. Ofïcio CGP ne 76/202O de resposta aos requerimentos
protocolados nos dias de 17 de agosto de 2O2O e 24
de agosto de 2O2O, contendo cópia integral do
processo de impeachment protocolado pelo Deputado
lvan Naatz, cópia do ofÍcio ns O34/2O2O/DL, de 25 de
agosto de 2O2O, exaíado pelo Diretor da Diretoria
Legislativa da Assembleia Legislativa, acompanhado
de cópia dos documentos relacionados à Íormação e
dissolução dos blocos partídários desde o início da
atual legislatura. Por fim, foi informado que o prazo
para apresentação da defesa terminaria no dia
02 / os /2o2o (fls. 729876).

2. Convocação dos Deputados membÍos da Comissão
Especial constituÍda pelo Ato da Presidência n.
01&DL, de 2O2O, para reunião de instalação e eleição
de seu Presidente, VicePresidente e Relator, tendo
sido realizada no dia 27 de agosto de 2020, às 11
horas, no Plenário Deputado Osni Régis, e também por
videoconferência (fl s. 877-885).

3. Lista de presença de instalação da Comissão Especial
constituída pelo Ato da Presidência ne 01&DL, de
2O2O, para emitir parecer à representação po

O1,/2O2O, realizada em 27 de agosto de 2020, às 11
horas, no Plenário Deputado Osni Régis, e por
videoconferência (fl s. 886).

4. Ofício na OOL/2O2O, do Presidente da Comissão
Especial, que requereu ao Presidente da Assembleia
Legislativa, com fundamento no artigo 155, inciso l,
combinado com o artigo 156, inciso lll, do Regimento
lnteÍno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, o acompanhamento dos trabalhos e das
reuniões da Comissão pela Senhora Procuradora
Karula Genoveva Batista Trentin Lara Correa, pelo
Senhor Diretor Legislativo José Alberto Braunsperger e
por um servidoÍ designado pela Consultoria Legislativa
desta Casa (fls. 887).

5. Convocação do Presidente da Comissão Especial,
Deputado João Amin, para reunião da Comissão
Especial, realizada no dia 3 de setembro de 2020, às
11h, no Plenário Deputado osni Régis, e também por
videoconferência, para tratar da seguintê pauta: (l)
Discussão e votação da Ata da Reunião de lnstalação;
(ll) Expediente: sinopse da correspondência e outros
documentos recebidos: - OfÍcio lnterno CGP N.
79t2O2O encaminhando, para conhecimento, cópias
dos OÍïcios lnternos nos 76, 77 e 78 dirigidos,
respectivamente, à Procuradoriaceral, ao Diretor
Legislativo e ao Chefe da Consultoria Legislativa; e (lll)
Ordem do dia: a) distribuição das defesas do
Governador, da Vice-Govemadora e do Secretário de
Estado da Administração aos membros desta
Comissão; e b) aprovação do roteiío dos trabalhos (fls.
88&897).

6. Ofício ne IO59/2O2O da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção de Santa Catarina, infoímando que, para
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acompanhar os trãmites do refeÍido píocedimento,
criou, através da Resolução 39/2O2O, a Comissão
Especial para acompanhamento dos procedimentos
que resultaram na abertura do Processo de
lmpeachment n. 000754 em face do Governador, da
Vic+Govemadora e do Secretârio da Administração do
Estado de Santa Catarina, nomeando como
coordenador dos trabalhos o Conselheiro Estadual
Rogério Duarte da Silva. Na sequêncla, indicou o
Conselheiro Estadual Rogério Duarte da Silva para, em
nome da OAB,/SC, acompanhar todas as fases do
Íeferido procedimento no âmbito do Parlamento
estadual. Registrou que a Portaria nc 639/2O2O
nomeou conselheiros estaduais da OAB/SC para
compor rêferida Comissão (fls. 902-906).

7, Petição do Senhor Governador exigindo a imediata
correção da ilegalidade mediante a declaração de
nulidade da formação da Comissão Especial noticiada
no dia 25 de agosto de 2O2O, e posterior comunicação
aos lÍderes dos partidos e blocos partidários acerca da
escoÍreita distribuição das vagas, a fìm de garantir o
devido processo legal (art. 54, inc. LlV, da Constituição
Federal) e a observância do princípio da legalidade,
promovendo-se nova indicação que assegure a
representatividade dos partidos e blocos partidários,
nos termos do art. 19 da Lei na 1,.079/50 e do art.58,
$ 1e, da Constituição Federal (fls. 908-910).

8. Oflrcio GP ne 78/2Q2O que informa que a Comissão
Especial foi constituída de acordo com a
representação proporcional dos partidos e blocos
parlamentares formados em 1e de fevereiro de 2019,
conforme previsão do artigo 30 do Regimento lnterno
da Assembleia Lêgislativa, e que os blocos e partidos
citados pelo Governador do Estado referem-se a
formações datadas de 26 de agosto de 2020.
Assinala que a aferição da formação dos blocos de
acordo com o Regimento lnterno atende ao
preconizado pelo STF, no julgamento da ADPF 378,
para quem "não se pode fazer uma leitura da Lei n.
7.079/50 dissociada do Rl", de forma que, "as
questões atinentes à formaçâo da Comissão Especial
de impeachment devem ser solucionadas à luz do
Regimento lntemo, como garantía da própria
legalidade". Proferida decisão pelo Presidente da
Assembleia Legislativa, com amparo na Lei n.
7.O79/5O e no artigo 58 da Constituição Federal,
indefeÍindo o pedido, mantendo incólume a Comissão
Especial do Processo de lmpeachment ns 754 da
maneira em que constituÍda (fls. 911).

9. OÍÍcio pc 84/2O2O/PROC da Procurador+Geral
manifestando pelo indeferimento do pleito formulado
pelo Senhor Govemador às fls, 90&910, por absoluta
falta de amparo legal, e uma vez que em desacordo
com o Regimento lnterno da Assembleia Legislativa
(fls. 912-915).

Quanto às defesas apresentadas.
DEFESA DA VICE€OVERNADORA
Sustenta a complexidade da matéria juídica, o que

impossibilitaria qualquer acusação contra a ViceGovernadora por ação
ou omissão ilegal, pois os Procuradores da Assembleia Legislativa do
Estado, igualmente recebem no quantum de 90,25% dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, sem responsabilização do Presidente da
Assembleia,

_ No méritg, quanto à primeira acusação, argumenta que "gue
NAO HOUVE OMISSAO por parte da Viceaovemadora em exercício do
Govemo à época, pois, antes mesmo de tomar conhecimento oficial pela
Assembleia Legislativa dos fatos que deram origem ao procedimento de
impeachment n. 0073, na época dos fatos, foi determìnado ao Senhor
Secretârio da Administnção imediato esclarecimento, havendo na
resposta o histórico do oconido e as questões legais e jurtdicas
decorrentes, cuja conclusão daquele Secretârio, em fls, 349". Aduz que
" não há nexo-causal que venha atrelar a Vic*Govemadora ao referido ato
adminisúativo, quer seja por ação ou por omissão, muito menos por
"encampar" atos administrativos realizados por outros seNidores
públicos, pois todas as providências que estavam ao alcance na época
dos fatos forcm devidamente realizadas, durante o CURTO PERIODO em
que esteve à frente do Govemo de Santa Catarina, com a mais absoluta
Iisurc, ética e completa obseMânciâs dos ditames constitucionais e
legais.

Advoga que "não são encontrados elementos que possam
levar ao impedimento do cargo da Vic*Govemadora do Estado, pois
todas as provìdências que estavam ao seu alcance foram devidamente
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tomadas, obseruadas as competências legais e constitucionais, não
havendo como imputar crime de responsabilidade por omissão dolosa".

Por fim, afirma que "não se vislumbram ações dolosas por
parte da ViceGovernadora por ter apresentado esclarccimentos num
lapso temporal diferenciado do atual e que resultou no arquivamento do
Pedido de lmpeachment n. 0073".

Tocante à tipicidade, a Defesa assevera que "os atos
administrativos tratados não apresentam em seu bojo nenhuma
assinatura da Viceâovernadora. Tendo o acusador tomado por suíiciente
o fato de que a Viceàovernadora ao assumir o Governo do Estado, em
curtíssimo lapso temporal, nada fez, encampandolhe ainda o ato de
forma omissiva, diante as considerações jâ mencionadas. Isto posto,
ausente a tipiciclade por ctimes de responsabilidade e, por
consequência, resta o arquìvamento do Processo de lmpeachment
n.00754, devendo ser respeitados os princípios constitucionais de que
ninguém ê obrigado a produzir prova contra si, o exercício do direito do
contraditdtio, do direíto da ampla defesa e do devido processo legal".

Em relação à bo+fé, a Defesa pondera que "não há como
imputar cilme de responsabilidade, salvo se devidamente comprovada a
m&fê, eis que não estâ demonstrado a prática de qualquet ato
administrativo exponha algum crime de responsabilidade. Assim,
penalizar o agente polÍtico com a perda do cargo, eleito por voto popular
num regime demoüático, só é possível em circunstâncias grav'Íssimas
de conduta torpe, embasada em m&fê em odiosa intenção imoral e
ilícita, o que comprovadamente INOCORREU".

Na sequência, a Defesa apresenta as questões processuais
e prejudiciais.

A primeira questão processual e prejudicada formulada pela
Defesa é a falta de justa causa. A Defesa da ViceGovernadora expõe
que "não hâ justa causa para dar prosseguimento ao processo de
impeachment, quando o Ministêrio Público jâ se manifestou pela
inexistência de qualquer participação da Viceàovemadora na
equiparação salarial dos Procuradores" .

A segunda questão processual e prejudicial desenvolvida
pela DeÍesa é a separação dos plocessos. A Defesa da denunciada
afirma que "a representação NAO IMPUTA fatos praticados EM
CONJUNTO entre as autotidades mencionadas, ou em coaturia, ou em
participação e que possam justificar um julgamento num mesmo
processo de impeachment e, numa única votação em bloco. Em nenhum
momento o peticionante aponta uma única conduta compa(wel com suas
acusações: nem mesmo uma data, um fato, uma reunião, uma
assinatura, uma ligação telefônica, uma mensagem ou qualquer outro
meio que possa evidenciar um conluio entre o Govemador, a
Viceàovemadora e o Secretârio da Administração".

Defende que "hâ duas circunstâncìas distintas, as quais
devem ser analisadas pela Assembleia Leg,islativa de forma autônoma,
separadas e com total imparcialidade, sendolhe imputados fatos sem
qualquer correlação e completamente distintos, eis que a conduta
imputada de conceder de forma adminisúativa a equiparação salarlal é
do Governador do Estado, estando a Vic*Governadora totalmente
excluída do processo administrativo decisórìo que culminou com a tal
concessão. E, por ísso, processos distintos e separados, com a votação
no Plenário da Assembleia tambêm nominal e separadas".

A terceira questão processual e prejudicial é a separagão
dos processos para resguardar a independência dos Poderes.

A quarta questão processual e prejudicial é o
desentranhamento do pedido da representação nc 0073. A defesa da
denunciada DAillEtA CRISTINA REINEHR contestou a juntada da
Representação ne 73 como documento dos autos e por isso postula seu
desentranhamento, sob o fundamento que "o denunciante estâ sim, de
forma indireta, recorrendo sem legitimidade paru tanto".

A quinta questão processual e prejudicial é a inexistência de
fatos novos. A denunciada DANIELA CRISTIÍi|A REINEHR, por meio de
sua Defesa, sustentou que "que não há ìndicação de fatos novos
vinculados âs supostas condutas da ViceGovernadora, postetiormente
ao arquivamento do pedldo de lmpeachment nc 0O73, por ato da
Presidência np 002, de 05 de fevereiro de 2O2O",

A sexta questão processual e prejudicial alega ser "inepta a
representação que apenas atribui mera omissão como conduta
criminosa, pois não designa o liame subjetivo entrc o Govemador e a
Viceãovernadota para imputar-lhes as sanções de perda do mandato e a
inabilitação para o exercício de função pública, violando, desta forma, o
direito de defesa e o da individualização das penas (Art. 5', XLVI, da
Constituição Federal). L..l As condutas descritas e imputadas à
Vice-Govemadora nâo evidenciam a contribuição à concessão de
equiparação salarial, que juridicamente ê de competência legal da
próWia Procuradori*Geral do Estado e da Secretaria de Administração."

A sétima questão processual e prejudicial argüida é a
ausência de previsão legal para a Vice-Governadora figurar no pólo
passivo do processo de impeachment. A denunciada DAÍ{lEtá CRISï|NA
REINEHR afirma que "a Lei ne 7.079/7950 não contempla o
Vicecovernador como responsâvel pot crìme de responsabilidade,
quando assume temporariamente, da mesma forma nâo contempla o
Presidente da Assembleia Legislativa e o Tribunal de Justiça quando
estes assumem também temporatiamente o Govemo do Estado,
conforme preceitua o Art. 74: "Constituem uime de responsabilidade
dos govemadores dos Estados ou dos seus Secretârios, quando por atos
por eles praticados, os atos definidos como crimes nesta lei"". Ale$a a
ilegitimidade passiva para fìguraÍ no processo de impeachment, pois
tanto a Constituição Federal quanto a Lei n0 1".079/1950 não
mencionam os crimes de responsabilidade cometidos pelo
Vice-Govemador.
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A última questão processual e prejudicial aventada é a
suspensão do processo de impeachment contra a Vicecovernadora, sob
a alegação que deveria ser suspenso o processo até o julgamento flnal
do Govemador, a fim de salvaguardar a harmonia e independência dos
poderes e do princÍpio republicado.

Ao final, a DeÍesa da ViceGovernadora pugna pelo não
recebimento da representação, face a "total ausência de preenchimento
dos requisitos legais, por não ter havido ato ensejadü de crime de
responsabilidade praticado", reiterando os pedidos anteÍiores, acima
citados (fl s. 927 -L.OLO).

DEFESA DO GOVERNADOR DO ÉSTADO
O Governador do Estado, em sua petição, afirmou que "a

denúncia ê absolutamente inepta e desconectada do contexto
fáticFjuiíclico, prcvavelmente decorrente da necessidade de o
Denunciante se projetar politicamente na sociedade catarinense, para
maior êxito em seu Wojeto polÍtichpartidârio, diante da recente derrota
no plelto eleitoral de 2078 para o cargo de Deputado Federal. Em suma,
inexiste qualquer ilegalidade praticada pelo Govemador do Estado e
pelas demais autoridades arroladas, quìçá prâtica de crime de
responsabilidade" .

Sustentou que " o recebimento do pedido cle impeachment
sobre os fatos ora postos é medida precipitada, que vai na contramão do
ordenamento jurtdíco brasileirc, trazendo instabilidacle política e
insegurança jurídica, tudo em prejuízo do povo de Santa Catarina. Em
vetdade, e todos o sabem, o rccebimento do presente processo de
impeachment (n. 754/2020) tem como pano de fundo a tentativa de
extrair do Poder Executivo as autoridades legiümamente eleitas em 2078
pelo povo catarinense".

Asseverou que "o estrÌto cumprimento de decisão judicial
transitada em julgado nos autos do Mandado de Segurança n.
2004.0367603, tal como deliberado pela PGE, era medida que se
impunha, sendo vedada qualquer ação em sentido contrâfio por pafte
dos denunciados. Como bem concluiu o ex-Presidente do Supremo
Tribunal Federal, Ministro aposentado Antonio Cezar Peluso: 'Só
govemador leviano e irresponsâvel, senão despreparado, agiria doutro
modo!"'.

Argumentou que 'por três oportunidades o Ministêrio Público
do Estado de Santa Catarina analisou os Fatos em questão e afastou a
existência de indícios de pÉtlca ímproba por parte do Governador do
Estado, da ViceGovernadora do Estado e do Secretário de Estado da
Administração".

Expôs que "inexiste qualquer decisão judícial meritória
prolatada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina dispondo
acerca da ilegaliclade das vefuas reconhecidas no seio do Prccesso PGE
4427/2079. A decísão prcfeúda pelo Desembatgador Pedro Manoel
Abreu, nos autos do Mandado de Segunnça
n.9076397-72.7998.8.24.000, tão somente revogou as dècisôes
monocrâtícas anteilomente prclatadas nos referidos àutos, a fim de que
não se impusesse o pagamento das verbas pretêrltas, tal como
solicitado pela APROESC, A matêtia aguarda nova deliberação do
Desembargador, para decisão em relação ao mérito do cumprimento do
acardão transitado em jul4ado".

A Defesa do Governador defende a inépcia da petição inicial,
dizendo "que não houve qualquer ato do Governador do Estado no
sentido de ordenar despesas não autorizadas pot lei ou sem obseruância
das prescrições legais relativas âs mesrnas. lnclusive porque não é
competência do Governador do Estado ordenar tal pagamento, conforme
legislação estadual específica. O ato do Governadbr se restringiu a
autorizar o processamento do pedido, com um 'De acodo". Nada mais.
Ás supostas omissôes subseqüentes não peilnitem qualquer imputação
de crime de responsabilidacle; não hâ omissão juridicamente relevante" .

Em face do exposto, 'não havendo o perteito enlace entre as
condutas atribuídas e os crimes de responsabilidade previstos na Lei
federal n. L.7079/50 - e não apenas aqueles do aft. 9e e 77, como
citado pelo denunciante, mas de quaisquer outros -, não hâ alternativa
no presente caso, senão o reconhecimento da inêpcìa da denúncia, por
lhe faltar justa causa. Requer-se, assim, seja deliberado pelo
arquivamento do presente processo de impeachment' (fls.
t.o1,L-1.249).

O Secretário de Estado da Administração apresentou peça
defensiva pugnando pela legalidade do pagamento da verba e pela
inocorrência de crime dê Íêsponsabilidade (fls. 1.25G1.506).

Em seguida, Íoi apresentado pelo Relator Deputado Luiz
Fernando Vampiro e o RelatoÍ Adjunto Deputado Jessé Lopes o
requerimento para aprovação do roteiro dos trabalhos da Comissão
Especial REP ne 001.5/2020.

Na sequência, em 3 de setembro de 2O2O, a Comissão
Especial realizou sua 1l Reunião para discussão e votação da Ata da
Reunião de instalação, expediente da sinopse da correspondência e de
outros documentos recebidos e, na ordem do dia, distribuição das
defesas da Vícecovernadora, do Governador e do SecÍetário de Estado
da Administração aos membros da Comissão e a aprovação do roteiro
dos trabalhos (fls. 1.511-1.514).

A Comissão Especial realizou a 2e Reunião, no dia 8 de
setembro de 2O2O, onde se discutiu e votou a Ata da 1e Reunião e,
quanto à ordem do dia, deliberou-se sobre os esclarecimentos de
eventuais questões de ordem e verificação da necessidade de
diligências relacionadas aos fatos que autorizam, ou não, a instauração
do processo de impeachment (fls. 1.515-1.605),

Sobreveio a juntada aos autos dos seguintes documentos:
1. Ata da 1. Reunião da Comissão Especial (fls.

1.6061.610).
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2. Oficio ne 86/2O2O/PROC da ProcuradoraGeral da
Assembleia Legislativa orientando ao Presidente da
Comissão Especial para que seja feita, com a devida
urgência, a intimação pessoal da ViceGovernadora,
alertandea para que promova, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sua regularização processual, mediante a
juntada de nova procuração, cujos poderes outorgados
contemplem sua defesa nos autos de impeachment nq
00754 (fl s. 1,.6L2-t.6L3).

3. Ofïcio ne 87 /2O2O/PROC da Procuradora-Geral da
Assembleia dirigido ao Senhor Presidente da Comissão
Especial de lmpeachment, opinando pelo indeferimento
do pedido efetuado pela Defesa da Vicecovernadora,
que requeria a juntada de novos documentos, não
qualificados como "fato novo", como também pela sua
intempestividade, Parecer pelo desentranhamento da
pelição q dos documentos que a acompanhavam (fls.
1,,61,+1.620). Termo de Desentranhamento juntado às
fls. 1.613 dos autos.

4. Requedmento de juntada de procuração com poderes
específicos outorgados pela ViceGovérnadora às suas
Advogadas para regularização do vício sanável e
ratjlcaçãg de todos os atos píocessuais praticados (fls.
1.621.-7.6221.

5. Convo-cação aos membros da Comissão Especial para
Reunião técnica administrativa a ser realizada no dìa 9
de setembro de 2O2Q, às 11 horas, na Sala de
Reuniões . das Comissões, e também por
videoconferência (fls. 1.62&1.636).

6. Lista de presença da 3s Reun'-o da Comissão Especial
para emitir parecer à representação ne OO!/2O2O,
realizada no dia I de setembro de 2O2O, às 11 horas,na sala de reunidos das Comissôes e por
videoconferência (fls. 1.637).

7. Convo-cação aos membros da Comissão Especial para
Reunião a ser realizada no dia 10 de setembro de 2020,
às 11 horas, na Sala de Reuniões das Comissões, e
também por videoconferência, cuja pauta é a discussão
e votação da Ata da 2! Reunião, expediente da sinopse
da correspondência e outros documentos recebidod, o
qual se cita o instrumento de procuraçâo da Senhora
Vicecovernadora, conferindo as procuradoras os
poderes outorgados para representála no processo da
Representação ne OOO1'5/2020 e, por fim, a ordem do
dia no requerimento de diligências protocolado pela
Senhora Vice-Governadora (fl s. 1.639-1.647).

A Comissão Especial realizou a 4e Reunião, no dia 10 de
setembro de 2O20, fs t horas, onde efetuou a discussão e votação da
Ata da 2g Reunião, a leitura do expediente da sinopde da
correspondência e de outros documentos recebidos, dentre os quais se
cita o instrumento de procuração da Senhora ViceGovernadora,
conferindo as Procuradoras os poderes outorgados para representála no
processo da Representação ne OOOL.5/2020 e, poi Íim, a'oÍdem do diano requerimento de diligências protocolado pela Senhora
Vice-Governadora (fls. 1,64&1.649).

Ainda foram juntados aos autos os seguintes documentos:
1. Ata da 2s Reunião Ordinária da Cbmissão Especial (fls.

1.65G1.653).
2. Ofício ne OO3/2O2O, subscrito pelo Presidente da

Comissão Especial, cujo assunto é a resposta ao
requerimento de diligências formulado pela
ViceGovernadora no processo de impeachment nc
000754 - Representação nc 0001.5/2020, no úttimo
dia 4 de setembro de 2O2O (fls. 1.652t-1.655).

3, Convocação da Comissão Especial que se realizou no
dia 15 de setembro de 2020, para tratar da discussão e
votação das Atas 3e e 4c Reuniões e, na ordem do dia,
entrega e leitura do parecer final sobre a procedência ou
improcedência da denúncia (fls. 1.65&1.664).

4. Petição do Senhor Secretário de Èstado da
Administrqção comunicando sua exoneração do cargo
(fls. 1.6651.684),

No dia 15 de setembro de 202Q, a Comissão Especial
destinada a dar parecer sobre a matéria opinou pela autorização de
instauração do pf:ocesso de impeachment em face (l) da
Vice-Governadora do Estado DANIEIA CR|SÏIÍ{A REINEHR, pelos õrimes
de responsabilidade píevistos no art. 4e, V e Vll, cumulado com o art. 9e,
item 7, art. 11, item 1, e art. 74, todos da Lei nc 7.O79/5O, devendo
seguir os trâmites constitucionais, -legais e Íegimentais, (ll) do
Governador do Estado CARLOS MOISES DA SIIVA, petos crimes de
responsabilidade previstos no art. 4q, V e Vll, cumulado com o art. 9a,
item 7, art. 11, item 1, e art. 74, todos da Lei nc L.079/50, devendo
seguiÍ os trâmites constitucionais, legais e regimentais, assim como (lll)
conÍirmou a perda de objeto da denúncia efetuada no processo de
impeachment de n. 00754, em relação ao Senhor JORGE EDUARDO
TASCA, diante do Ato L463/2O2O, publicado no Diário Oficiat do Estado
\ ?l452t com validade a partií de 15 de setembro de 2020, que o
EXqUEROU do cargo de Secretário de Estado da Administíação. (fls.
1.685-1.861).

O parecer foi publicado no Diário da Assembleia de 15 cle
setembro de 2O2O (fls. 1.78t-1.794).

lmpeachmeÌt se deu por 33 (trinta e três) votos Íavoráveis, 6 (seis)
votos contrários e 1 (uma) abstenção.

Na sequência, foi enviado ao presidente do ïribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina o Decreto Legislativo nc 18.835, de
17 de setembro de 2O2O, que autorizou a instauiação de processo por
crime de responsabilidade contra a ViceGovernadora, bem como o
Decreto Legislativo ne 18.336, de 17 de setembro de 2020, que
autorizou- a instauração de processo por crime de responsabiiiddde
contra o Governador.

No dia 23 de setembro de 2O2O, o pleno do Tribunal de
Justiça de Santa Catarina, em sessão extraordinária, realizou o sorteio
go.s Desembargadores para integrarem o Tribunal Especial de
Julgamento que trata a Lei.no 7.079/1950, formado para julgàmento da
Vice-Govemadora do Estado de Santa Catarina, DanÌéla CiistJna Reinehr
e do Governador do Estado de Santa Catarina, Carlos Moisés da Silva,
pela suposta prática.dos crimes qe responsabilidade que são objeto do
Processo de lmpeachment ns O754 (Representação ne 0O01.5/2OOO),
oportunidade.em que foram sorteados os Desembargadores na éeguinté
ordem: Cláudia Lamben de Faria, Rubens Schulz, Sérgio Antônio R-izelo,
Carlos Alberto Civinski e Luiz Felipe Siegert Schuch.

ConcluÍdo o sorteio, "os presentes foram cientificados da
sessão de abertura dojulgamento do processo de impeachment contra o
Governador do Estado de Santa Catarina e da Vic*Governadora do
Estado de Santa Catarina, a realizar-se em 25 de setembro de 2O2O, às
70 horas, no Plenário da Assembleia Legislativa do Estado de Sánta
Catari na" (fls. 1.881).

No mesmo dia, foram eleitos para compor o Tribunal
Especial de Julgamento, pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa
CatarÍna, os seguintes Parlamentares, em oidem decrescente de votos:
Sargento. Lima, Mauricio Eskudlark, Luiz Fernando Vampiro, Kennedy
Nunes e Laércio Schuster.

No dia 25 de setembro de 2O2O, no plenário da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catariana, foi instalado o Tribunal
Especial de Julgamento. Em seguida, foi aprovado pelos membros o
roteiío de julgamentg q9 procêsso de impeachment. Ein continuação, foi
sorteado o Deputado Kennedy Nunes para seÍ o Relator para aiuar na
etapa preliminar, de admissibilidade da denúncia, após autorizada a
instauração. qo^ qrocesso de impeachment pela Assembleia Legislativa
(fls. 1.907-1.905).

A certidão de instalação do Tribunal Especial de Julgamento
e-a aprwação do roteiro de julgamento do Processó de lmpeachiment no
00754, bem como o sorteio do Relator, Íoram publicados no Diário da
Assembleia ne 7.7L3 (fls. 1.9161.919).

A Defesa da Senhora Vice-Governadora apresêntou
impugnação "ao item 72 do Roteiro de Jut*amento publicado no Diário
da ALESC n.7773, de 28.9.2020, para que seja reconsiderado,
determinando V.Exa. a abeftura de prazo para a defesa com fulcro noé
Arts. 396! 39GA e 57 do Cõdigg de Processo penat, c/c Art. 45, in íine,
e Art. 79, caput, da Lei n. 7.O79/50. Por não se moétrar razoável deixar
de conceder à acusada neste primeiro momento, junto ao Tribunal
Especìal Misto que ela deixe de se manifestar, ante o resultado gravoso
q.ue pode 

-geril 
para a mesma o recebimento da denúncia (afasíamento

!a9 fltnç999),_com incontáveis reflexos na administraçãò pública do
Estado, REQUER: a) geja detemlnada a notificação da ViôeÀòvernadora,
acompanhada de 9ôpia integral do processo, para, se assim desejar,
rgsponder por escrito no prazo de 75 (quinze) dias, nos termos do 574
do códìgo lg_Frocesso penat b) Que durante o prazo concedido para a
resposta (75 dias), os autos permanecem na Secretária do Tribunat
Especial Mistg, pala possibilidacle de consulta pela defesa; c) Decorrido
o prazo .de 75 (quinze) üas.para a resposta, que então os aiLtos sejam
restituídos ao Relatof (fls. 1.925-1.974).

A Defesa do Senhor Governador apresenta requerimento, no
qual.sustenta que " po! ser medida de legalidacle, isonomia e segurànça
Jurídica, requer-se seja concedido prazõ para a realizaçâo de-defesa
prévig,.durante o qual fica suspenso o prazo para afresentação de
re I ató ri o pe I o_ De.pytado Estad u al d e si gn ado" (fl s. 1. 977-í.983).

Decisão do Senhor Presidente do Tribunal Eópecial de
Julgamento indeferindo os pedidos formulados pela ' Senhora
Viqtcovernadora. (fls- 1.925I.974) e pelo Senhor Gôvernador (fls.
1.922-!983), sob o Íundamento de ausência de sua previsão na Leì n.
t.O7.9/5O, no Código de Processo Penat (cuja apticação é subsidiária), e
também por destoar do rito já estabelecido- no processo'de
impeachment, pelo Supremo Tribunàl Federal.

Referida decisão Íoi publicada no Diário da Assembleia
Legislativa n. 7 .7A8, do dia 5 de outubro de 2O2O.

E o relatório.
07 de outubro de2O2O.
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